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A T A S  
 

ATAS DE PLENÁRIO 

 

ATA DA 067ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 21 DE JULHO DE 2021 
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. Deputados: Ada Faraco De Luca – Ana Campagnolo - Bruno Souza - 

Coronel Mocellin – Dirce Heiderscheidt - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz – Felipe Estevão – Fernando Krelling – 

Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry Comper – Jessé Lopes - João Amin – José Milton Scheffer – Julio Garcia - Kennedy Nunes - 

Laércio Schuster - Luciane Carminatti – Marcius Machado - Marcos Vieira – Marlene Fengler – Maurício Eskudlark - Mauro 

de Nadal – Milton Hobus – Moacir Sopelsa - Nazareno Martins – Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera - 

Paulinha - Ricardo Alba– Rodrigo Minotto - Romildo Titon – Sargento Lima - Sergio Motta – Silvio Dreveck - Valdir 

Cobalchini – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Nilso Berlanda 

 Deputado Kennedy Nunes 

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da ata da 

sessão anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Relata a visita do presidente da Fiesc a Joinville, que foi anunciar a 

recuperação do Moinho Joinville para a construção de uma escola técnica. Destaca a importância do investimento, pois está 

faltando mão de obra técnica qualificada. E diz que, no período de pandemia, foram criadas 23 mil vagas de emprego, em 

Joinville, que não foi em maior número pela falta de pessoas com nível técnico. 
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Diante do fato apresentado, da falta de profissionais, mostra um vídeo que recebeu, onde a professora, em sala 

de aula, discute com um aluno questões políticas. Informa que questionará o Secretário da Educação do Estado se é esse 

o conteúdo que está sendo orientado para passar aos alunos, porque desta forma eles não chegam ao ensino médio, em 

que poderiam estar fazendo uma escola técnica. 

Pede aos jovens que não fiquem discutindo política dentro da sala de aula, mas se preocupem com o seu futuro, 

e orienta os pais a tomarem medidas cabíveis, ou venham aqui que serão atendidos. Alerta o Secretário da Educação para 

que tome providências àquilo que deve ser ensinado em sala de aula, e que o professor se atente a isso. 

Deputado Kennedy Nunes (Aparteante) – Parabeniza o Deputado pelo tema, e encoraja os pais e alunos a gravar 

e trazer aqui, para que se possa combater essa doutrinação ideológica, que considera um absurdo.  [Taquígrafa: Eliana] 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) - Faz seu pronunciamento referente à duplicação da BR-470 em que defende 

a aplicabilidade dos recursos do Estado, autorizados pela Assembleia Legislativa, para que sejam destinados aos lotes 3 e 

4 da rodovia, no trecho entre o trevo da Mafisa e Indaial. Faz esse apelo por entender que é o desejo dos blumenauenses, 

pois é um trecho que está em condições precárias, as obras estão atrasadas no processo de duplicação, e se forem 

aplicados os R$ 200 milhões nos referidos lotes, ter-se-á um avanço significativo na duplicação da citada rodovia. Salienta 

que os lotes 1 e 2 já têm os recursos garantidos no Orçamento da União, pois a bancada federal, os Senadores, incluíram 

recursos suficientes para tais lotes, que é de Navegantes a Gaspar, e as obras estão em andamento com a previsão de 

entrega até o final do próximo ano. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – Registra que ocorreu no dia anterior,  em frente à Assembleia 

Legislativa, a assembleia geral dos policiais civis, penais e do IGP, com referência a Reforma da Previdência. Entende que 

foi um movimento importante para ajudar a conscientizar a sociedade catarinense, o Governo e os Deputados.   Diz que as 

mudanças precisam ser justas, e os direitos de todos os servidores públicos devem ser respeitados. 

Analisa a questão, justificando que o Governo estadual já tirou muito dinheiro em anos anteriores da Previdência 

estadual. Lembra, por exemplo, o fato de que para construir o Hospital dos Servidores, recursos que deveriam ser 

preservados foram usados na obra. Também, em 2008, com uma nova lei que foi até 2011, depois foi sacado quase R$ 1 

bilhão pela administração estadual, portanto, foi o Governo que ajudou a criar o déficit da Previdência. 

Informa que vai protocolar três emendas ao projeto: A primeira é para garantir aposentadoria com integralidade e 

paridade àquele que entrou até 2003, que está amparado inclusive na legislação federal.  A segunda emenda é para quem 

entrou entre 2004 e 2016, que terão integralidade e paridade desde que cumpram cinco anos a mais de contribuição. Se 

não cumprir, vai sair pela média dos últimos salários. E a terceira emenda, ajusta os detalhes para definir esses cálculos, 

bem como regras para os que entraram no serviço público entre 2017 e 1º de janeiro de 2022. Salienta que todas as 

emendas são fruto de consenso com os sindicatos e associações dos Servidores da Segurança Pública, evitando assim 

crises ante a situação de descontentamento geral.    

Deputado Jessé Lopes (Aparteante) – Registra que vai apoiar as emendas do Deputado, mas também 

aponta injustiças em tributar os aposentados. Principalmente aos que já estão inativos que não tem culpa da 

Previdência de Santa Catarina estar deficitária. 

Deputado Nilso Berlanda (Presidente) -  Destaca apoio ao Deputado Maurício Eskudlark, citando que o mesmo 

terá autonomia para representar os Deputados da bancada. [Taquígrafa: Ana Maria] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h. 

(Pausa) 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 
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********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0094/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0112/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0151/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0174/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0196/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0232/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0233/2021. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0338/2019. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0373/2019. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0426/2019. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Pedido de Informação n. 0531/2021, de autoria do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao Secretário de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da previsão para a pavimentação dos 11 quilômetros restantes 

da via que liga os Municípios de São Francisco do Sul e Itapoá, pertencente ao projeto Costa do Encanto. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0532/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado, solicitando, ao Secretário de 

Estado da Saúde, informações acerca da prestação de serviços com o equipamento de Estimulação Magnética 

Transcraniana Profunda para o tratamento do transtorno depressivo. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. Deputado Marcius Machado.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0533/2021, de autoria do Deputado Laércio Schuster, solicitando, ao Presidente do 

IPREV, informações acerca da prova de vida realizada anualmente pelo aposentado ou pensionista. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0534/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado, solicitando, ao Secretário de 

Estado da Saúde, informações acerca da suspensão dos exames ginecológicos no município de Lages. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0535/2021, de autoria do Deputado João Amin, solicitando, ao Secretário de Estado de 

Administração Prisional, informações acerca da notícia na imprensa catarinense sobre unidades prisionais que serão 

fechadas no estado e não receberão novos presos. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0536/2021, de autoria do Deputado João Amin, solicitando, ao Secretário de Estado da 

Administração Prisional, informações acerca do cumprimento da Lei n 18.110 de 2021. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0537/2021, de autoria do Deputado João Amin, solicitando, ao Secretário de Estado da 

Administração, informações acerca da utilização de um imóvel de propriedade do Estado com endereço na Rua Caminho 

dos Estudantes, nº 100 em Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0538/2021, de autoria do Deputado João Amin, solicitando, ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura, informações acerca da conclusão do contrato que tem como objeto a elaboração de projetos de restauração 

da Rodovia SC-386. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0539/2021, de autoria do Deputado João Amin, solicitando, ao Secretário de Estado da 

Casa Civil, informações acerca do pagamento da emenda impositiva nº 922. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0540/2021, de autoria do Deputado Jessé Lopes, solicitando, ao Secretário de Estado 

da Saúde, informações acerca da existência de pendências financeiras da Secretaria. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. Deputado Silvio Dreveck.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0559/2021, de autoria do Deputado Valdir Cobalchini, cumprimentando a jornalista Estela Benetti, pela 

matéria "A Força do Agronegócio em SC". 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Moção n. 0560/2021, de autoria do Deputado Fernando Krelling, cumprimentando o jornalista Mário Medaglia, 

pela lançamento do livro "O menino que corria atrás de notícias". 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. Deputado Fernando Krelling.  

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0561/2021, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, manifestando apelo ao Fórum Parlamentar 

Catarinense e demais autoridades pelas políticas nacionais de trânsito e de transportes, no sentido de agilizar atos e 

os procedimentos para execução das obras de reforma e ou de reconstrução dos pilares da ponte sobre o Rio Itajaí-

Açu, da Rodovia BR-470, divisa dos municípios de Ibirama e Apiúna. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0562/2021, de autoria do Deputado João Amin, manifestando aplauso à empresa Anage Imóveis por ter 

sido premiada na 9ª edição do prêmio Great Place to Work. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0563/2021, de autoria do Deputado Jessé Lopes, manifestando aplausos ao Soldado Lira da 

Policia Militar que salvou a vida de um recém-nascido de apenas 12 dias de vida em ocorrência no bairro Vila Nova 

de Cocal do Sul. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Esta Presidência comunica que defere de plano os Requerimentos n.s: 1294/2021, de autoria do Deputado 

Nilso Berlanda; 1295/2021, 1296/2021, 1297/2021, 1298/2021, 1299/2021, 1300/2021, 1301/2021, 1302/2021 e 

1309/2021, de autoria do Deputado Laércio Schuster; 1303/2021, de autoria da Deputada Luciane Carminatti; 

1304/2021, 1305/2021, 1306/2021, 1307/2021, 1312/2021, 1313/2021, 1314/2021, 1315/2021, 1316/2021, 1317/2021 

e 1318/2021, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark; 1308/2021, de autoria do Deputado Jair Miotto; 1310/2021 

e 1311/2021, de autoria do Deputado Nazareno Martins. 

A Presidência comunica, ainda, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do 

Regimento Interno, as Indicações n.s: 1603/2021, 1604/2021, 1605/2021, 1606/2021, 1607/2021, 1608/2021, 

1609/2021, 1610/2021, 1611/2021 e 1612/2021, de autoria do Deputado Valdir Cobalchini; 1613/2021, de autoria do 

Deputado Felipe Estevão; 1614/2021 e 1615/2021, de autoria do Deputado Nazareno Martins; 1616/2021, 

1617/2021, 1618/2021, 1619/2021, 1620/2021, 1621/2021, 1622/2021, 1623/2021, 1624/2021 e 1625/2021, de 

autoria da Deputada Paulinha; e 1630/2021, de autoria do Deputado Nilso Berlanda. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 
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********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO FELIPE ESTEVÃO (Orador) - Exibe um vídeo que mostra um incêndio ocorrido na subestação 

de energia de Itajaí, informando que alguns moradores de Joinville estão solicitando ajuda a respeito da implantação 

de uma subestação de energia da Celesc no bairro Boa Vista, pois temem a possibilidade de ocorrer acidentes. 

Comenta que a comunidade já se reuniu, e não querem que essa implantação seja feita em um local com 25 mil 

moradores, dizendo que há necessidade de mais debate antes da implantação. Critica a ação da Celesc, pois além 

de tudo, a construção está prevista para ser feita ao lado de uma creche. Solicita um debate mais amplo sobre o 

assunto, visto que a subestação pode colocar a vida dos moradores em perigo devido ao risco de explosão.  

Deputado Kennedy Nunes (Aparteante) - Concorda com o Deputado Felipe Estevão, informando que seu 

advogado está em luta no mesmo local, tendo entrado com uma ação civil pública, e que o processo exigido de 

audiência pública não deu total transparência de horários e afins, mas que continuará ao lado dos moradores do 

bairro Boa Vista. [Taquigrafia: Northon] 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Orador) – Discorre sobre a economia do Estado e alega que o empreendedor 

catarinense, apesar das dificuldades impostas pela pandemia, tem demonstrado inteligência e criatividade para manter seu 

negócio em crescimento. Salienta que alguns setores ainda enfrentam adversidades constantes, como os bares, 

restaurantes, cultura, música e turismo. 

Comenta que o agronegócio catarinense tem sido exemplo internacional e acrescenta que as exportações do 

Estado têm crescido a cada dia. Cita a indústria de transformação de madeira e expõe a necessidade de políticas, públicas 

ou não, para recompor a matéria prima.  

Alega que a falta de investimentos em infraestrutura tem prejudicado Santa Catarina, destacando o caso de 

algumas rodovias que estão em péssimas condições, causando aumento no custo de distribuição de diversos 

produtos. Lamenta as dificuldades das obras na BR-470, citando trechos inacabados e o desperdício de dinheiro 

público. [Taquigrafia: Roberto] 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a presente sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental.  

Está encerrada a sessão.(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sara] 

–––– * * * –––– 

ATA DA 068ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 22 DE JULHO DE 2021 
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 

 

Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Ada Faraco De Luca – Ana Campagnolo - Bruno Souza - 

Coronel Mocellin - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz – Felipe Estevão – Fernando Krelling – Ivan Naatz - Jair Miotto - 

Jerry Comper – Jessé Lopes - João Amin – José Milton Scheffer – Julio Garcia - Kennedy Nunes - Laércio Schuster - 

Luciane Carminatti – Marcius Machado - Marcos Vieira – Marlene Fengler - Mauro de Nadal – Milton Hobus – Moacir 

Sopelsa - Nazareno Martins – Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera - Ricardo Alba – Rodrigo Minotto - 

Sergio Motta – Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Nilso Berlanda  

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da ata da 

sessão anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores Deputados. 



05/08/2021 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.907 9 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
 Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Presidente) - Não havendo quem queira fazer uso da palavra, passa ao horário 

reservado aos Partidos Políticos.  

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Presidente) – Sem oradores inscritos para manifestação, passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Pedido de Informação n. 0541/2021, de autoria do Deputado  Jessé Lopes, solicitando ao Secretário de 

Estado da Casa Civil, informações acerca do pedido de aposentadoria do servidor Adriano da Luz. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0564/2021, de autoria do Deputado Volnei Weber, manifestando apelo ao Presidente do DNIT 

pelo início imediato das obras no Entroncamento das Rodovias BR's 158 e 282, no município de Cunha Porã. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0565/2021, de autoria do Deputado Volnei Weber, manifestando apelo ao Presidente da CELESC 

pela substituição de um poste na Rua Deputado Walter Gomes, 337 em Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0566/2021, de autoria do Deputado Volnei Weber, manifestando apelo ao Presidente da CASAN 

pelo atendimento a solicitação do fechamento de um buraco que está aberto há quatro meses, na Rua Cônego 

Serpa, na calçada do Clube Avante do Bairro Santo Antônio, no Município de Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0567/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado, apelando ao Diretor-Geral e ao 

Superintendente Regional do DNIT, pela instalação de lombadas eletrônicas ou redutores de velocidade na BR-282, 

trevo de acesso ao Município de Otacílio Costa. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0568/2021, de autoria do Deputado Felipe Estevão, apelando ao Diretor-Geral da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, que autorize o aumento da quantidade de insumo energético 

disponibilizada para o Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0569/2021, de autoria do Deputado Moacir Sopelsa, cumprimentando o Presidente da 

FECOAGRO, pela passagem de 46 anos de fundação da referida entidade. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0570/2021, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, apelando ao Superintendente do DNIT, pela 

colocação de iluminação nos trevos da BR-282, município de Xanxerê, nos acessos ao Parque da Femi e à Trukam. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Esta Presidência comunica que defere de plano os Requerimentos n.s: 1319/2021, de autoria do Deputado 

Ivan Naatz; 1320/2021, de autoria do Deputado Jair Miotto; 1321/2021, 1322/2021, 1323/2021, 1324/2021, 

1325/2021, 1326/2021, 1327/2021, 1328/2021, 1329/2021, 1330/2021, 1331/2021 e 1332/2021, de autoria do 

Deputado Maurício Eskudlark; e 1333/2021, de autoria do Deputado Laércio Schuster. 

A Presidência comunica, ainda, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do 

Regimento Interno, as Indicações n.s: 1626/2021, 1627/2021, 1628/2021 e 1629/2021, de autoria do Deputado 

Volnei Weber; 1631/2021, de autoria do Deputado Nilso Berlanda; 1632/2021, de autoria do Deputado  Jessé Lopes; 

1633/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado; e 1634/2021, de autoria do Deputado Bruno Souza. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO NILSO BERLANDA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a presente sessão, 

convocando outra, ordinária, para a semana subsequente, à hora regimental.  

Está encerrada a sessão.(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sara] 
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PORTARIAS 

 

PORTARIA N°1484, de 04 de agosto de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar 

nº 642, de 22 de janeiro de 2015 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde á servidora abaixo relacionada: 

Matr Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. nº 

9221 CARLA SILVANIRA BOHN 20 30/07/2021 944/2021 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000010709-0 

–––– * * * –––– 

PORTARIA N°1485, de 04 de agosto de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício 

das atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei 

Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR CAROLINE FRANCIELE PEREIRA POERNER, para exercer o cargo de provimento 

em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-74, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP ADA DE LUCA). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000010772-4 
–––– * * * –––– 

PORTARIA N°1486, de 04 de agosto de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar 

nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde á servidora abaixo relacionada: 

Matr Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. nº 

11075 MARIZA DAMO 08 21/07/2021 8513/2021 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000010704-0 

–––– * * * –––– 

A T O S  I N T E R N O S  
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PORTARIA Nº 1487, de 04 de agosto de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR SHIRLEI CLAUDETE COSTA DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP DR.VICENTE CAROPRESO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

 Processo SEI 21.0.000010789-9 

–––– * * * –––– 

PORTARIA N°1488, de 04 de agosto de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde á servidora abaixo relacionada: 

Matr Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. nº 

2689 CLAUDIOELI DA SILVA 15 29/07/2021 8511/2021 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000010692-2 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1489, de 05 de agosto de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor LEONARDO FELICIANO ELIAS, matrícula n°10534, de PL/GAB-89 para o PL/GAB-81 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de agosto de 2021 (GAB DEP FELIPE ESTEVÃO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000010827-5 

–––– * * * –––– 
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PORTARIA Nº 1490, de 5 de agosto de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor FERNANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA, matrícula n°7423, de PL/GAB-70 para o 

PL/GAB-67 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de agosto de 2021 (GAB DEP FABIANO DA LUZ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000010855-0 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1491, de 5 de agosto de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor MARCOS JUVER, matrícula n° 9448, de PL/GAB-25 para o PL/GAB-37 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de agosto de 2021 (GAB DEP FERNANDO KRELLING). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000010845-3 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1492, de 05 de agosto de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 

1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matr Nome do Servidor Qde dias Início em Proc.SEA nº 

7519 FLAVIA MARIA CORDOVA CORREIA 50 08/08/2021 8127/2021 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000010752-0 
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MENSAGEM GOVERNAMENTAL 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 782 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o caput do art. 30 do autógrafo do Projeto de Lei nº 

0123.0/2021, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 e estabelece outras 

providências”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, bem como o § 1º do art. 34, o § 1º do art. 36, o caput 

do art. 40, os §§ 1º e 2º do art. 42 e os incisos I e II do caput do art. 69 do referido autógrafo, por serem contrários ao 

interesse público, com fundamento no Parecer nº 071/21, do Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e 

Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), referendado pelo titular da Secretaria de Estado da 

Fazenda (SEF), no Parecer nº 352/2021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e na Informação nº 67/2021, da 

Consultoria Jurídica da Casa Civil (CC). 

Estabelecem os dispositivos vetados: 

Caput do art. 30, § 1º do art. 34, § 1º do art. 36, caput do art. 40, §§ 1º e 2º do art. 42 e incisos I e II do 

caput do art. 69 

“Art. 30. As despesas primárias correntes do Poder Executivo para o exercício financeiro de 2022, 

ficam limitadas à variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), sobre 

aquelas empenhadas em 2020. 

 ...................................................................................................................................................  

Art. 34.  ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 1º Quando o beneficiário da emenda parlamentar impositiva for um Município, a descrição de seu objeto 

deverá ser preenchida como ‘Transferências especiais a Municípios’. 

 ...................................................................................................................................................  

Art. 36.  ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 1º Na hipótese de que trata o inciso I do caput deste artigo, caso se trate de emendas destinadas a vários 

Municípios, deve ser relacionado na classificação do objeto da emenda o nome dos beneficiários. 

 ...................................................................................................................................................  

Art. 40. As emendas parlamentares impositivas apresentadas na forma dos incisos I, II e III do art. 36 desta 

Lei, deverão ser acompanhadas dos respectivos planos de trabalho. 

 ...................................................................................................................................................  

Art. 42.  ......................................................................................................................................  

§ 1º Em caso de descumprimento pelo chefe do executivo municipal, os valores citados no caput deverão 

ser devolvidos ao estado no prazo de 120 dias a contar do exercício seguinte ao que deveria ser aplicado. 

§ 2º Enquanto o ente municipal não devolver a quantia destinada a outro objeto que não o 

estabelecido na emenda parlamentar impositiva, fica o município impedido de receber outros valores referentes a 

novas emendas parlamentares impositivas. 

P R O J E T O S  E  L E I S  
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 ...................................................................................................................................................  

Art. 69.  ......................................................................................................................................  

I – da Residência Oficial do Governador do Estado - Casa da Agronômica; 

II – da Residência Oficial do Vice-Governador do Estado; 

 .................................................................................................................................................. ” 

Razões do veto 

O caput do art. 30 do PL nº 0123.0/2021, ao restringir apenas ao Poder Executivo a limitação do crescimento 

das despesas primárias, está eivado de inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da harmonia entre os 

Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 2º da Constituição da República (art. 32 da Constituição do Estado). 

Ademais, apresenta contrariedade ao interesse público ao não observar o disposto nos arts. 4º, 9º e 16 da Lei 

Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Nesse sentido, a SEF, por meio do 

NUAJ, recomendou vetar o referido dispositivo, manifestando-se nos seguintes termos: 

Considerando-se a existência de emendas parlamentares, a COJUR da SEF entendeu pertinente o 

encaminhamento dos autos à Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) [...]. 

Em resposta, a DIOR emitiu o Ofício nº 47/2021 (fls. 16-27), no qual fez um quadro comparativo com as 

mudanças efetuadas pela ALESC, ponderou sobre as alterações realizadas no PL e, por fim, sugeriu o veto somente ao 

caput do art. 30 do autógrafo ora em análise, nos seguintes termos: 

“O caput do art. 30 foi alterado por emenda parlamentar. 

[...] 

Esta mudança do caput do artigo restringe apenas ao Poder Executivo a limitação do crescimento das despesas 

primárias, visto que na Constituição Estadual a LDO estabelecerá os limites para a elaboração da proposta orçamentária dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o Ministério Público nos art. 38, art. 81 e art. 98 da CE. 

[...] 

Em complementação, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 101/2000, em seu art. 4º elenca a 

responsabilidade de manter o equilíbrio entre receitas e despesas, ao estabelecer que a limitação de despesas limitada ao 

IPCA seja apenas para o Poder Executivo torna a peça orçamentária desproporcional e causa desequilíbrio entre as 

despesas e receitas para o exercício de 2022. 

[...] 

Além disso esta restrição pode causar desequilíbrio no cumprimento dos mínimos constitucionais de saúde (Art. 77 

CF/88), manutenção da educação (Art. 167 CE/89) e ciência e tecnologia (Art. 193 CE/89), pois o Estado tem a obrigação de 

cumpri-los e se caso não consiga honrar estes compromissos sofrerá sanções das referidas normas CF, CE e LRF. 

[...] 

Para o devido cumprimento do art. 9º da LRF e do art. 19 do PLDO 123/2021, é necessária a limitação das 

despesas primárias correntes de todos os Poderes e Ministério Público de forma equitativa, visando o equilíbrio entre as 

receitas e despesas. 

[...] 

No que se refere à geração de despesas a LFR trata no art. 16, inciso I, que as despesas para o exercício 

não ultrapassem os limites estabelecidos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, uma vez isso não existindo para os demais 

poderes causa desarranjo na peça orçamentária com vistas a prejudicar o equilíbrio entre despesas e receitas. 

[...] 

Pelas razões acima expostas, a DIOR se manifesta pela sugestão de veto do caput do art. 30.” 

Observa-se que a referida Diretoria fez apenas uma sugestão de veto, em relação ao caput do art. 30 do 

referido autógrafo, entendendo, em síntese, que, com a alteração proposta, o artigo em questão irá restringir somente ao 

Poder Executivo a limitação do crescimento das despesas primárias, tornando a peça orçamentária desproporcional. 

Em adição, aduz a DIOR que referida alteração pode causar o desequilíbrio entre as despesas e receitas para o 

exercício de 2022, comprometendo o cumprimento dos mínimos constitucionais de saúde, educação e ciência e tecnologia. 



16 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.907 05/08/2021 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

Ainda, a Diretoria em questão entende que se faz necessária a limitação das despesas primárias correntes 

de todos os Poderes, bem como do Ministério Público, de maneira equitativa, visando o equilíbrio entre as receitas e 

despesas, a fim de não causar desarranjo na peça orçamentária. 

[...] 

Ante o exposto, segundo as manifestações técnicas juntadas aos autos, quanto ao caput do art. 30 do 

autógrafo em questão, observa-se a possibilidade de existência de contrariedade ao interesse público. 

Por seu turno, a PGE também recomendou vetar o caput do art. 30 do PL em questão, manifestando-se nos 

seguintes termos: 

Conforme consta no relatório do parlamentar relator, foram apresentadas ao Projeto de Lei original 

encaminhado para a Assembleia Legislativa 62 (sessenta e duas) emendas parlamentares, ressaltando-se que não foram 

apresentadas emendas ao “Anexo de Metas e Prioridades da Administração Pública para 2022”. 

Nesses termos, comparando as redações do Projeto de Lei original encaminhado para a Assembleia 

Legislativa e da proposição recebida para fins de autógrafo, verifica-se que foram aprovadas 26 (vinte e seis) emendas 

parlamentares ao texto original do Projeto de Lei 0123.0/2021. 

Dentre as emendas realizadas, destacaram-se as seguintes: 

[...] 

Renumeração do art. 29 para art. 30 com alteração na redação do caput: 

[...] 

O caput do art. 30 foi alterado para restringir a abrangência da norma somente em relação ao Poder Executivo. 

[...] 

A alteração procedida no caput do artigo em comento restringe ao Poder Executivo a limitação do 

crescimento das despesas primárias. Estas são predominantemente as despesas correntes relacionadas aos gastos com a 

oferta de serviços públicos à sociedade, desde que não sejam despesas de capital. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, por sua vez, fixa os limites para a elaboração da Lei Orçamentária Anual 

não só do Poder Executivo, mas também dos Poderes Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública 

(artigos 38, § único; 81, § 1º; 98, § único; e 104, § 2º, todos da CE/SC). 

Destaca-se que a Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) e a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), 

vinculadas à Secretaria de Estado da Fazenda, recomendaram expressamente o veto do caput do art. 30 (Ofício DIOR nº 47/2021 

e Ofício DITE/SEF nº 297/2021 - SCC 12835/2021), o que foi acatado pela Consultoria Jurídica e pelo Secretário da Pasta [...]. 

Assim, a restrição pretendida somente em relação ao âmbito do Poder Executivo, por iniciativa parlamentar, 

implica afronta à harmonia entre os Poderes, prevista no art. 2º da CRFB, bem como o desequilíbrio orçamentário, nos 

termos supratranscritos. 

Pelas razões acima expostas, opina-se pela inconstitucionalidade e ilegalidade do caput do art. 30 do 

autógrafo, pela violação aos artigos 2º, da CRFB, assim como aos artigos 4º, 9º e 16 da LRF. 

E o § 1º do art. 34, o § 1º do art. 36, o caput do art. 40, os §§ 1º e 2º do art. 42 e os incisos I e II do caput do art. 69 

do PL em questão apresentam contrariedade ao interesse público, conforme manifestação da CC, nos seguintes termos: 

A Central de Atendimento aos Municípios manifestou-se pelo veto da proposta, indicando 5 (cinco) 

itens de contrariedade ao interesse público, quais sejam, (a) § 1º do art. 34; (b) § 1º do art. 36; (c) art. 40; (d) § 1º do 

art. 42; e (e) § 2º do art. 42. 

Esclarece pontualmente, neste sentido, que: 

“Item a. Na redação do art. 34, § 1º, o legislador ao definir que, ‘Quando o beneficiário da emenda 

parlamentar impositiva for um Município, a descrição de seu objeto deverá ser preenchida como ‘Transferências especiais a 

Municípios’’, pela proposta na forma genérica a ser adotada, antecipa que não deverá ser especificado o objeto de 

execução na Lei Orçamentária Anual. 
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Diante da ausência de previsão específica do objeto na Lei Orçamentária Anual, significa que, em momento 

posterior de execução, será de livre escolha ao gestor municipal o objeto de execução da emenda. Razão que implica em 

menos transparência, tanto do ponto de vista do Poder Executivo, com relação ao não conhecimento da aplicação de 

recursos pelos gestores municipais, quanto ao próprio Poder Legislativo, que concede sua faculdade de escolha, que lhe é 

de competência na destinação do recurso, ao gestor municipal. 

Não obstante, em sentido contrário, nota-se que o art. 40 exige o plano de trabalho, que por sua vez possui campo 

descrição do objeto, e consequentemente define o objeto. Assim, observa-se diretrizes antagônicas, que justificam o veto do artigo. 

Item b. No Art. 36, § 1º, tem-se a seguinte redação: [...]. 

Num primeiro instante, cumpre mencionar que houve diferença do que fora apresentado inicialmente como 

sugestão por esta Pasta, em manifestação nos autos do processo SEF 2836/2021, a proposta era de que, quando se tratasse de 

‘emenda ‘guarda-chuva’’, deveria ser informada como classificação da emenda, bem como o número de beneficiários’. 

Todavia, na redação do artigo para sanção, consta ‘classificação do objeto da emenda o nome dos 

beneficiários’, sendo esta ‘classificação de objeto’ um instituto inexistente, tanto para a Lei Orçamentária Anual, quanto no 

módulo de Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF), também não integra os requisitos de apresentação 

da emenda, como pode ser verificado no artigo 33 [...]. 

Item c. Referente ao artigo 40, apresenta-se a seguinte redação: [...]. 

Considerando que os incisos supracitados tratam dos possíveis beneficiários das emendas, e neles se 

observa a exigência do plano de trabalho, necessário se faz lembrar da modalidade de transferência especial, inserida na 

Constituição do Estado de Santa Catarina: 

‘Art. 120-C. Os repasses dos recursos financeiros aos Municípios contemplados com emendas 

parlamentares impositivas, previstas no § 9º do art. 120, serão considerados transferências especiais a partir da execução 

da Lei Orçamentária nº 17.447, de 28 de dezembro de 2017, ficando dispensada a celebração de convênio e a 

apresentação de plano de trabalho ou de instrumento congênere.’ 

Destarte, pela exigência de plano de trabalho na lei infraconstitucional, de forma antagônica ao dispositivo na Carta 

Constitutiva do Estado, caracteriza-se a contrariedade das diretrizes apresentadas, que justificam o veto integral do artigo. 

Item d. O Art. 42, § 1º, registra que ‘em caso de descumprimento pelo chefe do executivo municipal, os 

valores citados no caput deverão ser devolvidos ao Estado no prazo de 120 dias a contar do exercício seguinte ao que 

deveria ser aplicado’. 

Informo que o tema da devolução de recursos, até o presente momento, a nível legislativo, apresenta-se somente 

na modalidade de Convênios, sob a égide do Decreto nº 127/2011. Como está sendo previsto no mesmo projeto de lei, em seu art. 

36, § 2º, ‘A transferência obrigatória do Estado destinada a Municípios, para a execução da programação das emendas 

parlamentares impositivas de que trata o art. 31 desta Lei, independerá da adimplência do ente federativo destinatário’. 

Deste modo, há uma ambiguidade de coerência legislativa no tema proposto. Registra-se que relativo à 

prestação de contas, caso seja esta a vontade do legislador, a matéria merece decreto específico para tanto, pois nas 

condições propostas, além de não ter o arcabouço jurídico adequado, carece de apreciação e regulamentação. Motivos que 

justificam o veto integral do artigo. 

Item e. Propõe a redação do art. 42, § 2º, que ‘Enquanto o ente municipal não devolver a quantia destinada 

a outro objeto que não o estabelecido na emenda parlamentar impositiva, fica o município impedido de receber outros 

valores referentes a novas emendas parlamentares impositivas’. 

Cita-se novamente o texto do art. 36, § 2º, ao dispor, de forma antagônica ao dispositivo acima, que, ‘A 

transferência obrigatória do Estado destinada a Municípios, para a execução da programação das emendas parlamentares 

impositivas de que trata o art. 31 desta Lei, independerá da adimplência do ente federativo destinatário’.” 

Ademais, compulsando o texto do PL, verifica-se a redação do art. 69, que dispõe acerca do Orçamento da 

Unidade Orçamentária 41001, Casa Civil [...]. 
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Da análise desse dispositivo, em especial seus incisos I e II, vislumbra-se um conflito aparente de 

normas com a Lei Complementar nº 741/2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional e modelo de gestão do 

Poder Executivo (Reforma Administrativa). 

O art. 137, inciso V, alínea “a”, da referida Lei Complementar, reza o seguinte: 

“Art. 137. Excepcionalmente, a critério da autoridade administrativa e sob sua responsabilidade, poderá ser 

concedido adiantamento para pagamento de despesas: 

[...] 

V – de caráter sigiloso, conforme definidas em regulamento: 

a) despesas com a manutenção das residências oficiais e com representação do Gabinete do 

Governador e do Vice-Governador do Estado;” 

A norma acima disposta denota que há sigilo referente às despesas de manutenção das residências 

oficiais e com representação do Governador e Vice-Governador de Santa Catarina. 

O instituto do sigilo, por sua vez, é contemplado por meio da Lei federal de Acesso à Informação (Lei 

n. 12.527/11), aduz-se que a publicidade é preceito geral no ordenamento jurídico brasileiro, e o sigilo é situação 

excepcional. In casu, no que se refere às despesas com a manutenção das residências oficiais do Governador e 

Vice-Governador do Estado, o sigilo foi decretado pela própria Lei Complementar n. 741/19. 

Logo, quando emenda parlamentar à Lei de Diretrizes Orçamentárias dispõe que deverão ser 

evidenciados os registros e a contabilização de empenho, liquidação e pagamento de despesas de manutenção da 

Residência Oficial do Governador e do Vice-Governador do Estado, inadvertidamente incorre-se em afronta à Lei 

Complementar n. 741/2019 e, portanto, há razão para que seja declarada a contrariedade ao interesse público. 

[...] 

Portanto, ao se analisar a redação proposta pelo Parlamento, se percebe que os incisos I e II do art. 

69 são passíveis de veto, visto que a manutenção e serviços administrativos gerais das Residências Oficiais do 

Governador e do Vice-Governador do Estado têm caráter sigiloso, nos termos da Lei Complementar n. 741/19, e sua 

promulgação iria de encontro ao ordenamento jurídico vigente. 

[...] 

Ante o exposto, diante de todo o contexto carreado, opina-se pela existência de contrariedade ao 

interesse público na redação dos incisos I e II do art. 69 do Projeto de Lei, bem como no § 1º do art. 34; § 1º do art. 

36; caput do art. 40; e §§ 1º e 2º do art. 42. 

Essas, senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do 

projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 27 de julho de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

O autógrafo do PL./0123.0/2021, esta disponível para consulta através do link: 

http://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/MSV/00782/2021 

 

PROJETOS DE LEI 

 

PROJETO DE LEI Nº 0291.4/2021 

Dispõe sobre a afixação de placas informativas nas unidades públicas e privadas de 

saúde localizadas no Estado de Santa Catarina sobre a adoção de nascituro e dá 

outras providências. 

Art. 1º As unidades públicas e privadas de saúde localizadas no Estado de Santa Catarina devem afixar 

placas informativas em locais de fácil visualização contendo os seguintes dizeres: "A ENTREGA DE FILHO PARA 

ADOÇÃO NÃO É CRIME, ABANDONAR SIM. MÃES OU GESTANTES TEM O DIREITO ASSEGURADO PELO ECA, NO 

ART. 13, § 1º, DE ENTREGAR SEUS FILHOS PARA ADOÇÃO. CASO VOCÊ CONHEÇA ALGUÉM NESTA SITUAÇÃO, 

PROCURE A VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ALÉM DE LEGAL, O PROCEDIMENTO É SIGILOSO”. 
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Parágrafo único. As placas informativas previstas no caput devem conter ainda endereço e telefone 

atualizados da Vara da Infância e da Juventude. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário; 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor após sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marlene Fengler 

Deputada Estadual 

Lido em Expediente 

Sessão de 04/08/21 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo proteger os nascituros cujas mães encontrem extrema 

dificuldade de criá-los, e, portanto, de dar-lhe uma vida digna, quer seja do ponto de vista humanitário ou conforme 

preconizado na legislação vigente, por meio da disponibilização de informações à população catarinense sobre a 

possibilidade de entrega de crianças para adoção, por meio da afixação de placas informativas nas unidades públicas e 

particulares de saúde localizadas no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Deve-se ressaltar, quanto ao aspecto da juridicidade, que a Constituição da República confere aos Estados 

legislar concorrentemente sobre a saúde, consoante dispõe o inciso XII, do art. 24, verbis: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; 

Ainda na Carta Magna, pode-se verificar que no caput do art. 5º encontra-se firmada, entre as cláusulas 

pétreas, a inviolabilidade do direito a vida, nos seguintes termos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade e à 

propriedade, nos termos seguintes. 

Além disso, a Constituição, em seu art. 227, é cristalina ao tratar do direito à vida, conforme segue: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Destarte, busca-se com esta proposição conscientizar a gestante que o aborto, o abandono e a venda de crianças 

são crimes e que caso os pais não desejam manter o vínculo familiar podem optar pela doação, mesmo durante a gravidez. 

Nesse sentido, a entrega voluntária de bebês para adoção é direito da mãe e está prevista expressamente 

em diversos artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente, notadamente no artigo 19-A, a seguir transcrito: 

Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo após 

o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. 

Dessa forma, a gestante ou mãe que manifestar sua intenção de entregar voluntariamente bebê para adoção 

em qualquer órgão que integre a Rede de Proteção (hospitais, postos de saúde, CRAS, CREAS, Conselhos Tutelares etc.) 

deve ser encaminhada, sem qualquer constrangimento, à Vara da Infância e Juventude (artigo 13, §1º, do ECA). A omissão 

no encaminhamento por parte de pessoa que integra a Rede de Proteção constitui infração administrativa, podendo ser 

aplicada multa de R$1.000,00 a R$3.000,00 ao infrator (artigo 258-B do ECA). 

Vale destacar que o encaminhamento da gestante ou mãe deve ocorrer sem constrangimentos, ou seja, é 

vedado a qualquer pessoa que atua na Rede de Proteção questionar a decisão da gestante ou genitora, insistir para que 

ela mude de ideia e fique com a criança ou de qualquer forma pressionar a mãe para que desista da entrega. 
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Ainda que o desejo da entrega voluntária exista desde a gestação, a entrega só pode ocorrer após o 

nascimento da criança (artigo 19-A, § 5º e artigo 166, § 6º, ambos do ECA). 

A entrega não pode ser realizada sem intervenção do Poder Judiciário, de forma verbal ou por documento 

escrito, devendo sempre ocorrer por meio de procedimento judicial previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Assim, é de suma importância que o assunto seja divulgado e chegue ao conhecimento de todas as pessoas, 

visando garantir a vida, a integridade física e psicológica e o pleno desenvolvimento dos bebês, direitos previstos no artigo 227 da 

Constituição Federal de 1988 que devem ser assegurados não só pelo Estado, mas também pela família e pela sociedade. 

No tocante aos aspectos financeiros e orçamentários, entendo que o objeto da proposição estará enquadrado no 

art. 16, §3º, da Lei Complementar nº 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sendo considerada como despesa irrelevante 

desde que não ultrapasse o limite para dispensa e licitação (art. 24, incisos I e II da Lei nº 8.666/93) para bens e serviços. Assim 

sendo, afasta a necessidade de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa quanto à 

adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com a LDO e PPA. 

Oportunamente, cabe indicar, conforme informações obtidas junto a Rede Cegonha SC, que Santa Catarina 

possuí 28 (vinte e oito) maternidades geridas por entes públicos, sendo 14 (quatorze) geridas pelo Governo Catarinense. 

Portanto, não se vislumbra que o presente projeto possa conceber despesas que ultrapassem o limite indicado na LRF. 

Por todo o exposto, a presente propositura não pretende tão simplesmente incentivar a adoção de 

nascituros, mas, também, impedir que as pessoas provoquem abortos ou abandonem seus filhos. Sendo uma medida que 

busca mostrar que a entrega de um nascituro para adoção não é crime. 

Sendo assim, segura de contar com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que 

busca proteção à saúde e à vida de mães e crianças no território de Santa Catarina. 

Sala das Sessões, 

Marlene Fengler 

Deputada Estadual 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI Nº 0292.5/2021 

Institui o Selo Segurança Alimentar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a ser 

conferido aos bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres que ofereçam a 

consumidores a opção de refeição livre de lactose e de glúten, inclusive por 

contaminação cruzada. 

Art. 1º Fica instituído o Selo Segurança Alimentar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a ser conferido 

aos bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres que ofereçam a consumidores a opção de refeição livre de lactose 

e de glúten, inclusive por contaminação cruzada. 

§1º O Selo Segurança Alimentar identificado na cor verde, destinado a ambientes que exclusivamente 

forneçam alimentação sem lactose e glúten, conterá as seguintes descrições, conforme o caso: “SEM GLÚTEN (SG)”, 

“SEM LACTOSE (SL) e “SEM CONTAMINAÇÃO CRUZADA (SCC)”. 

§2º O Selo Segurança Alimentar identificado na cor laranja, destinado a ambientes que alternativamente 

forneçam alimentação com ou sem lactose e/ou com ou sem glúten, conterá as seguintes descrições, conforme o caso: 

“COM e SEM GLÚTEN (CSG)”, “COM e SEM LACTOSE (CSL)”. 

§3º O Selo Segurança Alimentar identificado na cor lilás, destinado a estabelecimentos que ofereçam 

somente as modalidades de entrega/delivery e/ou de retirada no balcão, conterá as seguintes descrições, conforme o caso: 

“SEM GLÚTEN (SG)”, “SEM LACTOSE (SL) e “SEM CONTAMINAÇÃO CRUZADA (SCC)”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido em Expediente 

Sessão de 04/08/21 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei ora apresentado institui o Selo Estabelecimento Seguro, no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

com o objetivo de facilitar o acesso a refeições livres de lactose e glúten, inclusive por contaminação cruzada. 

“O glúten é uma proteína contida no interior do grão do trigo, centeio ou cevada, mais especificamente no 

endosperma. Esse glúten é formado por duas frações: a glutenina e a prolamina. A prolamina é a fração tóxica, a fração capaz 

de desencadear a doença. Essa prolamina recebe o nome de gliadina no trigo, secalina no centeio e hordeína na cevada, todas 

capazes de desencadear doença celíaca. A mais estudada é a gliadina”. 

Potencialmente, “o glúten desencadeia e mantém danos sistêmicos por mecanismo de produção de anticorpos 

que agridem o próprio organismo”. 

Geralmente a doença (“do intestino delgado, caracterizada pela intolerância permanente ao glúten, uma proteína 

presente nos cereais como trigo, cevada e seus derivados, como massas, pizza, bolo, pães, biscoitos, cerveja, uísque, vodca e 

alguns doces”) aparece na infância, em crianças com idade de 1 a 3 anos, mas pode aparecer em qualquer idade, inclusive em 

pessoas adultas, sendo que o único tratamento conhecido é a dieta isenta de glúten por toda a vida. 

“É preciso garantir a segurança alimentar para os 2 milhões de brasileiros com a doença. Precisamos incluir 

essas pessoas no mercado de alimentos e garantir que os alimentos sem glúten não tenham nenhuma contaminação cruzada, 

o que ocorre quando eles são associados a outros alimentos na sua produção.O diagnóstico da doença requer uma mudança de 

atitude dos hábitos alimentares e uma reeducação alimentar e cuidado no preparo dos alimentos”. 

Já a intolerância à lactose “é causada pela baixa produção da enzima que digere o açúcar do leite. Dela decorre 

dor de barriga e outros incômodos gastrointestinais, pela incapacidade total ou parcial do organismo de produzir a lactase, uma 

enzima que quebra a lactose, o açúcar dos produtos lácteos. Com isso, o composto se acumula no intestino e é fermentado 

pelas bactérias que vivem ali, provocando mal-estar. 

A intolerância surge de diferentes maneiras. Sua forma mais comum acontece pela redução natural da 

concentração de lactase com o avançar da idade. 

O bebê, que se alimenta exclusivamente do leite, fabrica largas doses dessa enzima. Conforme a criança vai 

crescendo e outros alimentos entram no cardápio, sua produção diminui aos poucos. Em alguns indivíduos, a queda é acentuada 

e, aí, o corpo não encara muito bem alguns goles de leite. 

Em episódios raros, o distúrbio tem origem genética. E há ainda uma terceira causa: quando micro-organismos ou 

um processo inflamatório atacam as células intestinais responsáveis por gerar a lactase. 

Embora muita gente confunda intolerância com alergia, os dois problemas são distintos. Enquanto o primeiro é 

marcado pela dificuldade em quebrar a lactase, o segundo é uma resposta exagerada do sistema imunológico a uma proteína 

específica do leite da vaca. O ataque das células de defesa patrocina manifestações em todo o corpo, como inchaço nos lábios, 

coceira, manchas na pele, tosse e falta de ar. A alergia tende a ser mais perigosa, portanto. 

Não há como conter a queda na produção da lactase. Contudo, vale lembrar que o bom funcionamento dos 

órgãos digestivos repercute na digestão da lactose. 

Ou seja, a recomendação é investir num cardápio com verduras, frutas e cereais integrais, que facilitam o trânsito 

intestinal. O organismo mais saudável fica menos propenso a gases e cólicas, mesmo com a presença de lactose não digerida. 

Infecções intestinais podem ocasionar o que os especialistas chamam de intolerância transitória. Nesses casos, tratar a 

infestação de germes é o caminho para restabelecer a fabricação da lactase e se livrar dos desconfortos ao ingerir leite e derivados. 

[...] Não existe medicamento para estimular a produção de lactase pelo corpo. A intolerância deve ser 

administrada com controle da dieta“. 

Ademais, salienta-se que selos similares já vêm sendo adotados pela ACELPAR (Associação de Celíacos do Paraná), 

para certificar ambientes seguros para as pessoas se alimentarem. Pela importância que a matéria tem para as pessoas que passam 

por tais restrições alimentares, justificado é que esta Casa Legislativa providencie assemelhada normatização em território catarinense. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos demais Pares para o fim de aprovar este relevante Projeto de Lei, que haverá de 

propiciar maior acessibilidade a refeições saudáveis, em benefício direto à saúde de milhares de catarinenses. 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 
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REDAÇÕES FINAIS 

 

EMENDA MODIFICATIVA À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO Nº 0005.3/2021 

O art. 6º da Proposta de Emenda à Constituição Estado nº 0005.3/2021 passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 6º Fica revogado o art. 28 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado.” 

Sala das Comissões, 

Deputado MILTON HOBUS 

Relator/Comissão de Constituição e Justiça 

Deputado MARCOS VIEIRA 

Relator/Comissão de Finanças e Tributação 

Deputado VOLNEI WEBER 

Relator/Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

REDAÇÃO FINAL DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 0005.2/2021 

Altera o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina, nos 

termos da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019, e estabelece outras 

providências. 

Art. 1º O art. 30 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do Estado, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

§ 1º O servidor abrangido pelo regime próprio de previdência social será aposentado: 

I – por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de 

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das 

condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma definida em lei complementar; 

II – compulsoriamente, nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição da República; 

III – voluntariamente, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos 

de idade, se homem, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar. 

§ 2º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime 

próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º, do art. 40 da Constituição Federal, sendo 

a diferenciação limitada à idade e ao tempo de contribuição. 

§ 3º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a 

percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e 

condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social. 

§ 4º Observados critérios a serem estabelecidos em lei, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 

exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência 

equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

§ 5º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei complementar.” (NR) 

Art. 2º O art. 158 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 158. O Estado, na forma definida em lei complementar, manterá Regime Próprio de Previdência Social 

para seus servidores, cujo órgão gestor será organizado sob forma de autarquia ou fundação pública com personalidade 

jurídica de direito público.” (NR) 

Art. 3º O art. 159 da Constituição do Estado passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 159. Aos dependentes de servidores abrangidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

é assegurada pensão por morte, nos termos estabelecidos em lei complementar.” (NR) 

R E D A Ç Ã O  E  R E L A T Ó R I O S  
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Art. 4º Até que entre em vigor a lei de que trata o inciso II do caput do art. 36 da Emenda à Constituição da 

República nº 103, de 12 de novembro de 2019, e seja alterada a legislação do Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

para adequá-la às novas regras trazidas pela referida Emenda, aplicam-se aos benefícios previdenciários as normas 

constitucionais e infraconstitucionais em vigor no dia anterior à publicação da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Parágrafo único. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores abrangidos pelo 

Regime Próprio de Previdência Social do Estado, bem como de pensão aos seus dependentes, que, até a data de entrada em 

vigor das leis mencionadas no caput deste artigo, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base 

nos critérios da legislação então vigente, inclusive em relação ao cálculo e ao reajustamento do benefício. 

Art. 5º Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Fica revogado o art. 28 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de agosto de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0010/2021 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

O Projeto de Lei Complementar nº 0010.9/2021, que “Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que 

dispõe sobre a organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e estabelece 

outras providências”, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a organização do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 2º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

XI – vedação à instituição ou concessão de benefícios diversos da aposentadoria e da pensão por morte; 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 3º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

XXVII – taxa de administração: o valor destinado ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias 

à organização e gestão do RPPS/SC e ao funcionamento de sua unidade gestora; 

XXVIII – tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, função ou emprego 

público, ainda que descontínuo, na Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos entes federativos, bem como o 

tempo de exercício de mandato eletivo; e 

 ......................................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 3º O art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 4º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 4º Nos casos de afastamento ou de licenciamento do cargo ou das funções exercidas sem vencimento, 

remuneração ou subsídio no período compreendido entre a entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 20, 

de 15 de dezembro de 1998, e 1º de janeiro de 2022, fica facultada a averbação do período correspondente, mediante 

recolhimento, pelo interessado, das cotas das contribuições previdenciárias do servidor e patronal de que tratam os incisos I 

e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, até a data limite de 1º de agosto de 2023. 
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§ 5º Ressalvada a hipótese do § 4º deste artigo, ficam vedados o recolhimento de contribuição previdenciária 

e a averbação de tempo de contribuição ao servidor licenciado ou afastado do cargo ou da função exercida, sem 

vencimentos, remuneração ou subsídio.’ (NR) 

Art. 4º O art. 5º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 5º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

III – exoneração; 

IV – demissão decorrente de processo administrativo disciplinar; 

V – perda do cargo ou da função pública decorrente de decisão judicial transitada em julgado; ou 

VI – cassação de aposentadoria. 

Parágrafo único. Na hipótese dos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo, fica vedada a concessão de 

benefício previdenciário ao segurado e a seus dependentes, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, 

mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83 desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo 

de contribuição em outro regime.’ (NR) 

Art. 5º O art. 6º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 6º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 10. As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material 

contemporânea dos fatos, produzidas em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses antes da data do óbito, não 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto em regulamento. 

§ 11. Na hipótese da alínea ‘b’ do inciso VI do caput do art. 77 desta Lei Complementar, a par da exigência 

do § 10 deste artigo, deverá ser apresentado, ainda, início de prova material que comprove união estável por pelo menos 2 

(dois) anos antes do óbito do segurado.’ (NR) 

Art. 6º O art. 15 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 15. A aquisição, a alienação, a oneração ou a construção de bens imóveis pelo IPREV deverá ser 

precedida de autorização do Conselho de Administração do RPPS/SC, vedada a destinação para fins diversos dos 

previstos nesta Lei Complementar.’ (NR) 

Art. 7º O art. 17 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 17. ......................................................................................................................................  

I – pelos segurados e pensionistas, com alíquota de 14% (quatorze por cento), calculada sobre o salário de 

contribuição, observado o § 2º deste artigo; e 

 ...................................................................................................................................................  

§ 2º A contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas será calculada sobre a parcela dos proventos e 

das pensões por morte que supere 1 (um) salário mínimo nacional, observado o disposto no art. 61 desta Lei 

Complementar. 

§ 3º Para fins do limite de que trata o § 2º deste artigo, deverá ser considerado o valor do benefício de 

pensão por morte antes de sua divisão em cotas-parte. 

 ......................................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 8º O art. 22 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 22. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 7º Nos casos de pagamento indevido ou a maior de contribuições previdenciárias, devidamente 

reconhecidas pelos respectivos setores financeiros e contábeis ou já constantes de precatórios, o contribuinte poderá 

efetuar a compensação deste valor com o recolhimento de importância correspondente a período anterior ou subsequente. 

 ......................................................................................................................................... ’ (NR) 
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Art. 9º O art. 27 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 27. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 2º O segurado poderá optar pela inclusão das parcelas remuneratórias percebidas em decorrência do local 

de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou função de confiança na base de cálculo do salário de contribuição, 

para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 70 desta Lei Complementar. 

§ 3º O segurado com ingresso no serviço público em data anterior à Emenda à Constituição da República nº 41, de 

2003, que não possui direito à incorporação das vantagens de caráter temporário, nos termos do § 9º do art. 39 da Constituição da 

República e do art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 12 de novembro de 2019, terá as contribuições 

previdenciárias sobre essas verbas retidas para fins de eventual aposentadoria por incapacidade permanente ou benefício de 

pensão por morte, podendo o segurado optar pela não incidência das contribuições, caso em que referidos valores não serão 

computados para a elaboração do cálculo com base na média das contribuições dos benefícios supramencionados. 

§ 4º A opção de que trata o § 3º deste artigo é irretratável e deverá ser exercida até 1º de agosto de 2022.’ (NR) 

Art. 10. O art. 30 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 30. A taxa de administração não poderá exceder a 2% (dois por cento) do valor total das remunerações 

de contribuição dos servidores ativos vinculados ao RPPS/SC. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 8º A taxa de administração poderá ser acrescida em percentual de até 20% (vinte por cento), para 

pagamento de despesas relacionadas à certificação institucional do RPPS/SC no Programa de Certificação Institucional e 

Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (Pró-Gestão RPPS) e para certificação profissional de seus dirigentes e conselheiros. 

§ 9º Havendo modificação dos parâmetros para o cálculo da taxa de administração de que tratam o caput e 

o § 8º deste artigo, decorrente de alterações normativas em âmbito federal, poder-se-á adotar referidas diretrizes, nos 

termos da normatização competente.’ (NR) 

Art. 11. O art. 44 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 44. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 7º Os Poderes e Órgãos remeterão ao IPREV cópia do ato de aposentadoria, composição de tempo de 

contribuição e de proventos, o último contracheque do servidor na atividade e o primeiro da inatividade, dentro do prazo de 

30 (trinta) dias após a concessão. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 10. Os Poderes, os Órgãos e seus servidores deverão atender às requisições do IPREV, dentro do prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, se outro prazo não houver sido fixado, subsidiando as respostas com informações, processos 

administrativos e outros documentos que se fizerem necessários. 

§ 11. A inobservância injustificada do disposto no § 10 deste artigo constitui falta de exação no cumprimento 

de dever funcional e, vindo em prejuízo do interesse público, implica também responsabilidade civil e penal. 

§ 12. Os Poderes, os Órgãos e seus setoriais de gestão de pessoas deverão manter cadastro atualizado dos 

servidores ativos e inativos e de seus dependentes.’ (NR) 

Art. 12. O art. 45 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 45. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição da 

República, fica vedada a percepção de mais de 1 (uma) aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-

se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no RGPS.’ (NR) 

Art. 13. A Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar acrescida do art. 46-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 46-A. Fica vedada a acumulação de mais de 1 (uma) pensão por morte deixada por cônjuge ou 

companheiro, no âmbito do RPPS/SC, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos 

acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição da República. 
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§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a acumulação de: 

I – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com pensão por morte 

concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República; 

II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com aposentadoria 

concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer ente federativo ou com proventos de 

inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República; e 

III – pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República 

com aposentadoria concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer ente federativo. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações de que trata o § 1º deste artigo, fica assegurada a percepção do valor 

integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 

acordo com as seguintes faixas: 

I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder a 1 (um) salário mínimo, até o limite de 2 (dois) salários mínimos; 

II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder a 2 (dois) salários mínimos, até o limite de 3 (três) 

salários mínimos; 

III – 20% (vinte por cento) do valor que exceder a 3 (três) salários mínimos, até o limite de 4 (quatro) 

salários mínimos; e 

IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder a 4 (quatro) salários mínimos. 

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º deste artigo poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 

interessado, em razão da alteração de algum dos benefícios. 

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 

adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 5º As regras de acumulação previstas neste artigo são aplicáveis: 

I – às pensões instituídas por cônjuge ou companheiro, ex-cônjuge e ex-companheiro e aos demais 

benefícios dispostos no § 1º deste artigo; e 

II – às hipóteses em que o fato gerador ou o preenchimento dos requisitos de qualquer dos benefícios seja 

posterior à data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019.’ (NR) 

Art. 14. O art. 50 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 50. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 2º Os Ofícios de Registro Civil do Estado deverão comunicar ao IPREV os óbitos ocorridos, em até 5 

(cinco) dias, por meio eletrônico, após o respectivo registro. 

§ 3º Compete ao requerente ou titular do benefício previdenciário apresentar a documentação exigida pelo 

IPREV, para fins de concessão ou manutenção do benefício, sob pena de suspensão imediata do seu pagamento.’ (NR) 

Art. 15. O art. 51 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 51. O recebimento indevido de benefícios previdenciários ou a ausência de quitação de contribuição 

previdenciária importa na obrigação de o beneficiário restituir o total auferido ao RPPS/SC, devidamente atualizado, em 

parcelas mensais não excedentes a 30% (trinta por cento) dos proventos ou da pensão por morte, mediante prévia 

notificação ao beneficiário, respeitados o contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto. 

§ 1º A atualização aplicável às devoluções ao RPPS/SC observará o previsto nos §§ 2º e 3º do art. 22 desta 

Lei Complementar. 

 ......................................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 16. O art. 52 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 52. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

II – as restituições de valores de benefícios recebidos indevidamente; 

 ...................................................................................................................................................  
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IV – a pensão de alimentos decretada por decisão judicial ou fixada por escritura pública, na forma da 

legislação processual civil; 

 ...................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Os débitos de natureza previdenciária e não previdenciária, não quitados pelo segurado, 

serão devidos pelos beneficiários da pensão por morte, em parcelas equivalentes a 10% (dez por cento) da respectiva 

pensão, atualizadas na forma do § 2º do art. 22 desta Lei Complementar, mediante prévia notificação, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto.’ (NR) 

Art. 17. O art. 54 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 54. O direito de a previdência estadual apurar e constituir seus créditos extingue-se após 5 (cinco) 

anos, contados: 

 ...................................................................................................................................................  

Parágrafo único. O direito de a previdência estadual cobrar seus créditos constituídos na forma desta Lei 

Complementar prescreve em 5 (cinco) anos.’ (NR) 

Art. 18. O art. 56 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 56. O beneficiário do RPPS/SC deve efetuar, obrigatoriamente, o seu recadastramento anual, no mês 

do seu aniversário, sob pena de suspensão de pagamento do benefício previdenciário.’ (NR) 

Art. 19. O art. 57 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 57. Fica vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 

segurados do RPPS/SC, ressalvados, nos termos desta Lei Complementar, os casos de: 

I – servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar; 

II – policiais penais, agentes de segurança socioeducativos, policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais 

e auxiliares periciais titulares de cargo efetivo; 

III – servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 

prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação; ou 

IV – professores que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil 

e no ensino fundamental e médio. 

Parágrafo único. A adoção de requisitos e critérios diferenciados para as aposentadorias dos servidores de 

que tratam os incisos do caput deste artigo fica limitada à idade e ao tempo de contribuição, nos termos dos §§ 4º-A, 4º-B, 

4º-C e 5º do art. 40 da Constituição da República.’ (NR) 

Art. 20. O art. 59 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 59. ......................................................................................................................................  

I –  ..............................................................................................................................................  

a) aposentadoria por incapacidade permanente; 

 ...................................................................................................................................................  

II – quanto ao dependente: pensão por morte.’ (NR) 

Art. 21. A Seção I do Capítulo II do Título II e o art. 60 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

‘TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

 ...................................................................................................................................................  

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 ...................................................................................................................................................  

Seção I 

Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente 

Art. 60. O segurado será aposentado por incapacidade permanente no cargo em que estiver investido 

quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 

verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria. 



28 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.907 05/08/2021 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 1º A aposentadoria por incapacidade permanente será precedida de licença para tratamento de saúde e 

dependerá de laudo médico-pericial circunstanciado emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por 

perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, no qual constará o código da doença, 

conforme Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID), elaborada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), e de declaração de incapacidade permanente, observado o seguinte: 

 ...................................................................................................................................................  

II – expirado o período máximo de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser 

readaptado, o segurado considerado incapaz será aposentado por incapacidade permanente; e 

III – o período compreendido entre o término da licença para tratamento de saúde e a publicação do ato de 

aposentadoria por incapacidade permanente será considerado como prorrogação da licença. 

§ 1º-A. Após a emissão de laudo médico-pericial circunstanciado e declaração de incapacidade permanente, 

deverá ser atestado pela Diretoria de Gestão de Pessoas ou setorial de recursos humanos do respectivo Poder ou Órgão, a 

impossibilidade de readaptação para o exercício de atividades em cargos com atribuições afins, existentes no Poder ou Órgão de 

origem, respeitados a habilitação e o nível de escolaridade exigidos e mantida a remuneração do cargo de origem. 

§ 2º O segurado aposentado por incapacidade permanente será submetido a avaliação médica periódica 

para que seja atestada a permanência dos motivos que lhe causaram a incapacidade laboral, conforme definido em 

regulamento próprio, respeitada a periodicidade mínima de 2 (dois) anos e máxima de 5 (cinco) anos, limitada à idade 

máxima de 65 (sessenta e cinco) anos. 

§ 3º Verificada a insubsistência dos motivos que causaram a incapacidade laboral, cessar-se-á o benefício 

de aposentadoria por incapacidade permanente, sendo o segurado revertido ao serviço público ou posto em 

disponibilidade, nos termos da lei. 

§ 4º Em caso de doença que impuser afastamento compulsório atestada em laudo médico-pericial 

conclusivo emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por perícia própria dos Poderes e 

Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, a aposentadoria por incapacidade permanente independerá de 

licença para tratamento de saúde. 

§ 5º A doença preexistente ao ingresso no serviço público estadual, inclusive quando decorrer de acidente 

de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho, da qual decorra a incapacidade laboral do segurado, ensejará 

aposentadoria por incapacidade permanente com proventos na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 10. A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida com base na legislação vigente na data 

definida em laudo médico-pericial como de início da incapacidade total e definitiva ou, na impossibilidade de tal definição, 

na data de sua expedição. 

§ 11. O IPREV, quando, de qualquer forma, tiver conhecimento de que o segurado inativo, aposentado por 

incapacidade permanente, exerce qualquer atividade laboral, determinará a instauração de processo administrativo 

competente para apuração dos fatos, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 13. Em havendo recusa do segurado em se submeter à perícia ou em entregar documentação requerida, 

será determinada a imediata suspensão do pagamento dos proventos. 

§ 14. O segurado aposentado por incapacidade permanente não poderá exercer qualquer atividade 

remunerada, sob pena de suspensão do benefício.’ (NR) 

Art. 22. O art. 61 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 61. A contribuição previdenciária prevista no inciso I do art. 17 desta Lei Complementar incidirá apenas 

sobre a parcela de proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, quando o beneficiário 

for portador de doença considerada para fins de isenção do imposto de renda, na forma da lei. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos aposentados e aos pensionistas em gozo de benefício 

previdenciário que, após a sua concessão, tenham adquirido doença de que trata o caput deste artigo.’ (NR) 

Art. 23. O art. 62 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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‘Art. 62. O segurado será compulsoriamente aposentado nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da 

Constituição da República. 

Parágrafo único. O ato de aposentadoria terá vigência a partir do dia imediato àquele em que o segurado 

atingir a idade-limite da aposentadoria compulsória.’ (NR) 

Art. 24. O art. 63 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 63. O segurado será aposentado voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: 

I – 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.’ (NR) 

Art. 25. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-A. O segurado titular do cargo efetivo de professor será aposentado voluntariamente quando 

preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil, no ensino fundamental e médio; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.’ (NR) 

Art. 26. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-B, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-B. O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente quando preencher os seguintes requisitos: 

I – 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de 

segurado com deficiência grave; 

II – 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no 

caso de segurado com deficiência moderada; 

III – 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso 

de segurado com deficiência leve; ou 

IV – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 

independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período. 

§ 1º O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente na forma do caput deste artigo, quando 

forem preenchidos os seguintes requisitos cumulativamente: 

I – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

II – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

§ 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela com impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 3º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual discipline as deficiências grave, moderada e leve 

para os fins desta Lei Complementar, ficam elas definidas com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos 

termos da Lei Complementar federal nº 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 4º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual a discipline, a avaliação da deficiência será médica e 

funcional, com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos termos da Lei Complementar federal nº 142, de 2013. 

§ 5º O grau de deficiência será atestado por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por 

perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, por meio de instrumentos 

desenvolvidos para esse fim. 
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§ 6º A contagem de tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência será objeto de 

comprovação, exclusivamente, na forma desta Lei Complementar. 

§ 7º Se o segurado, após a filiação ao RPPS/SC, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de 

deficiência alterado, os parâmetros mencionados no caput deste artigo serão proporcionalmente ajustados, considerando-

se o número de anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, observado o grau de 

deficiência correspondente, nos termos do regulamento a que se refere o § 3º deste artigo. 

§ 8º A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deficiência será calculada com base nos 

seguintes dispositivos desta Lei Complementar: 

I – § 5º do art. 70, no caso da aposentadoria de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo; ou 

II – § 4º do art. 70, no caso da aposentadoria por idade de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 

§ 9º A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei Complementar não poderá ser acumulada, no 

tocante ao mesmo período contributivo, com a redução assegurada aos casos de atividades exercidas sob condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.’ (NR) 

Art. 27. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-C, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-C. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agentes de segurança socioeducativos serão aposentados voluntariamente quando 

forem preenchidos, para ambos os sexos, os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição; e 

III – 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, em quaisquer dos entes federativos. 

Parágrafo único. Será considerado tempo de exercício efetivo em cargo das respectivas carreiras, para os 

fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e 

nos corpos de bombeiros militares.’ (NR) 

Art. 28. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-D, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-D. O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, será aposentado voluntariamente quando forem preenchidos os seguintes requisitos: 

I – 60 (sessenta) anos de idade; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

Parágrafo único. Para a concessão da aposentadoria de que trata este artigo, deverão ser observados 

adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o RGPS, naquilo em que não conflitarem com as regras 

específicas aplicáveis ao RPPS/SC, vedada a conversão de tempo especial em comum.’ (NR) 

Art. 29. A Seção IV do Capítulo II do Título II e o art. 65 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

 ...................................................................................................................................................  

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 ...................................................................................................................................................  

Seção IV 

Das Regras de Transição de Aposentadoria 

Art. 65. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 

2022 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, 

observado o disposto no § 1º deste artigo; 
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II – 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 

pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo. 

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a idade mínima de que trata o inciso I do caput deste artigo será de 57 

(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, a pontuação de que trata o inciso V do caput deste artigo será acrescida a 

cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 95 (noventa e cinco) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos de 

que tratam o inciso V do caput e o § 2º deste artigo. 

§ 4º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de 

contribuição de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão: 

I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, 

exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; e 

III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a 

partir de 1º de janeiro de 2023. 

§ 5º Para os segurados de que trata o § 4º deste artigo, o somatório de que trata o inciso V do caput deste 

artigo, incluídas as frações, deverá ser equivalente a 76 (setenta e seis) pontos, se mulher, e 86 (oitenta e seis) pontos, se 

homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2023, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 90 

(noventa) pontos, se mulher, e de 95 (noventa e cinco) pontos, se homem. 

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo corresponderão: 

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 

disposto no § 9º deste artigo, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 de 

dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República; ou 

II – ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar para o servidor público não 

contemplado no inciso I deste parágrafo. 

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo não poderão ser inferiores ao 

valor de que trata o § 2º do art. 201 da Constituição da República e serão reajustados: 

I – de acordo com o disposto no art. 72 desta Lei Complementar, se cumpridos os requisitos previstos no 

inciso I do § 6º deste artigo, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República; ou 

II – de acordo com o disposto no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese prevista no inciso II do § 

6º deste artigo. 

§ 8º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 6º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 9º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de 

aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º deste artigo ou no inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei 

Complementar, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo 

estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, incluídas as previstas 

no art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019, observadas as demais legislações específicas. 

§ 10. Para o servidor que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 16 de dezembro 

de 1998, o acréscimo de que trata o § 2º deste artigo será limitado a 87 (oitenta e sete) pontos, se mulher, e a 97 (noventa 

e sete) pontos, se homem, e a idade de que trata o inciso I do caput e § 1º deste artigo, será reduzida em um ano para cada 

ano de contribuição que exceder o tempo previsto no inciso II do caput deste artigo, limitado a 4 (quatro) reduções.’ (NR) 

Art. 30. O art. 66 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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‘Art. 66. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 

2022 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – período adicional de contribuição correspondente à 50% (cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de 

janeiro de 2022, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 1º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os 

requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderá: 

I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 

de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República, à 

totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do art. 65 desta 

Lei Complementar, e 

II – em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei 

Complementar. 

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não terá valor mensal 

inferior ao salário mínimo e será reajustado na forma prevista: 

I – no art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição 

da República, se cumpridos os requisitos de que trata o inciso I do § 2º deste artigo; ou 

II – no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese de que trata o inciso II do § 2º deste artigo. 

§ 4º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 2º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 5º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o 

período adicional estabelecido pelo inciso V do caput e § 1º deste artigo, o valor do benefício de aposentadoria será 

calculado de maneira proporcional: 

I – em relação aos servidores de que trata o inciso I do § 2º deste artigo, na proporção de 1/40 (um quarenta 

avos) para os servidores públicos em geral e 1/35 (um trinta e cinco avos) para os servidores de que trata o § 1º deste 

artigo, para cada ano completo de contribuição previdenciária, desconsideradas as frações; e 

II – em relação aos demais servidores públicos de que trata o inciso II do § 2º deste artigo, ao valor apurado 

na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar.’ (NR) 

Art. 31. O art. 67 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 67. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares 

periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado na respectiva carreira até 1º de 

janeiro de 2022 poderão aposentar-se voluntariamente quando cumpridos os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os sexos e: 

a) 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo 

dessas carreiras em quaisquer dos entes federativos, se homem; e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em 

cargo dessas carreiras em quaisquer dos entes federativos, se mulher; ou 

II – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde 

que cumprido período adicional de contribuição correspondente à 50% (cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de 

janeiro de 2022, faltaria para atingir o tempo previsto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º Para o disposto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste artigo, serão considerados o tempo de 

serviço prestado em quaisquer das carreiras definidas no caput deste artigo, bem como o tempo de atividade militar 

prestado nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares. 
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§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo serão calculados na 

forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustados na forma prevista no art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 3º. Aos segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares 

periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado no serviço público por meio de 

cargo de provimento efetivo até 31 de dezembro de 2003, que não tenham feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da 

Constituição da República, e que venham a preencher os requisitos deste artigo, serão garantidos o direito de se aposentar 

com proventos equivalentes à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 

disposto no § 9º do art. 65 desta Lei Complementar, sendo os mesmos reajustados nos termos do art. 72 desta Lei 

Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República. 

§ 4º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso II do caput deste artigo, o cálculo do benefício de aposentadoria será apurado na forma 

do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustado conforme o art. 71 desta Lei Complementar.’ (NR) 

Art. 32. O art. 69 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 69. Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que tratam os arts. 65, 66 e 67 

desta Lei Complementar, quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de sucessivos cargos efetivos na 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como data de 

ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta mais remota. 

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste artigo ao agente público ocupante, 

exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 

inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, vinculados ao RGPS.’ (NR) 

Art. 33. O art. 70 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 70. No cálculo dos benefícios do RPPS/SC, será utilizada a média aritmética simples dos salários de 

contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social de 

qualquer ente federativo e ao RGPS ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República, atualizados monetariamente, correspondentes a: 

I – 80% (oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição de todo o período contributivo desde a 

competência relativa ao mês de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, para os 

segurados que tenham ingressado no serviço público por meio de cargo de provimento efetivo até 1º de janeiro de 2022; ou 

II – 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o início 

da contribuição, para o segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo de provimento efetivo após 1º 

de janeiro de 2022. 

§ 1º A média de que trata os incisos I e II do caput deste artigo será limitada ao valor máximo do salário de 

contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público por meio de cargo efetivo após a implantação do 

regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos dos §§ 14, 15 e 16 do art. 

40 da Constituição da República. 

§ 1º-A. Os valores das remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos serão 

atualizados mensalmente, de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 

contribuição considerada no cálculo dos benefícios do RGPS. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 4º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista nos incisos I e II do caput e no § 1º deste artigo, com acréscimo de 1 (um) ponto percentual para 

cada ano completo de contribuição, desconsideradas as frações, limitado a 100% (cem por cento), nos casos dos seguintes 

dispositivos desta Lei Complementar: 

I – art. 60, ressalvado o disposto no inciso I do § 5º deste artigo; 

II – art. 63; 

III – art. 64-A; 

IV – inciso II do § 8º do art. 64-B; V – art. 64-C; 
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VI – art. 64-D; 

VII – inciso II do § 5º do art. 66; e VIII – § 4º do art. 67. 

§ 5º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista nos incisos I e II do caput e no § 1º deste artigo nos casos: 

I – de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e 

doença do trabalho; 

II – previstos no inciso I do § 8º do art. 64-B desta Lei Complementar; 

III – previstos no inciso II do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – previstos no inciso II do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e 

V – previstos no § 2º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 6º O valor do benefício de aposentadoria compulsória de que trata o art. 62 desta Lei Complementar 

corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo 

valor apurado na forma do caput do § 4º deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para 

aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável. 

§ 7º Poderão ser excluídas da média de que trata o caput deste artigo as contribuições que resultem em 

redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo 

excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo de que trata o § 4º deste artigo, para a averbação em outro 

regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição da República. 

§ 8º Para os fins do disposto neste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 

atualizadas na forma do § 1º-A deste artigo, não poderão ser: 

I – inferiores ao valor do salário mínimo nacional; e 

II – superiores ao limite máximo do salário de contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve 

vinculado ao RGPS. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 10. Nos casos de aposentadoria compulsória ou por incapacidade permanente, se atendidos os requisitos 

para aposentadoria voluntária cujos cálculos ou critérios de reajustamento dos proventos sejam mais vantajosos, será 

garantido direito de opção ao segurado.’ (NR) 

Art. 34. O art. 71 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 71. Os benefícios da aposentadoria calculados na forma prevista no art. 70 desta Lei Complementar e 

as pensões por morte concedidas a partir de 31 de dezembro de 2003, ressalvadas as decorrentes do parágrafo único do 

art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 5 de julho de 2005, e da Emenda à Constituição da República nº 

70, de 29 de março de 2012, serão reajustados por decreto do Governador do Estado, para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS de acordo com a variação 

integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou do índice que vier a substituí-lo.’ (NR) 

Art. 35. O art. 72 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 72. ......................................................................................................................................  

§ 1º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos proventos de aposentadoria dos segurados do RPPS/SC 

concedidos na forma: 

I – dos arts. 6º e 6º-A da Emenda à Constituição da República nº 41, de 2003; 

II – do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; 

III – do inciso I do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – do inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e 

V – do § 3º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 2º Para fins da revisão prevista neste artigo, os Poderes e Órgãos de origem dos instituidores da pensão 

por morte encaminharão ao IPREV cópia dos atos que reajustam ou modificam a remuneração de seus servidores.’ (NR) 

Art. 36. O art. 73 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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‘Art. 73. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do RPPS/SC será equivalente a uma cota 

familiar de 60% (sessenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho na data do 

óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 

dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes 

remanescente for igual ou superior a 4 (quatro). 

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 

pensão por morte de que trata o caput deste artigo será equivalente a: 

I – 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho na 

data do óbito, até o limite máximo de benefícios do RGPS; e 

II – uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento), acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 

dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do RGPS. 

§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor 

da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo. 

§ 4º A pensão por morte devida aos dependentes de segurados do RPPS/SC, decorrente do falecimento de 

servidor ativo, causada por acidente no exercício da função ou por agressão sofrida em razão de sua atividade, será 

vitalícia para o cônjuge ou companheiro, nos termos do item 6, da alínea ‘b’, do inciso VI, do art. 77 desta Lei 

Complementar, equivalente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der o falecimento, sendo reajustada 

nos termos do art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 5º Em caso de falecimento de segurado ativo, a pensão por morte poderá ser calculada com base nos 

proventos de aposentadoria voluntária cujo direito tenha sido adquirido antes do óbito, desde que resulte em situação mais 

favorável, sendo reajustada de acordo com o art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 6º Para fins de aplicação das cotas previstas no caput deste artigo, a base de cálculo da pensão por morte 

não poderá ser superior aos limites fixados no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República e na Emenda à 

Constituição do Estado nº 68, de 10 de dezembro de 2013, além de eventual subteto estabelecido por lei estadual. 

§ 7º Sempre que houver a perda da qualidade de dependente por parte de um dos beneficiários, o valor da 

pensão por morte será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo.’ (NR) 

Art. 37. O art. 74 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 74. ......................................................................................................................................  

I – da data do óbito do segurado, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito; 

II – da data do requerimento, quando houver concorrência pelo benefício ou quando requerida após o prazo 

previsto no inciso I do caput deste artigo; 

III – da data do ajuizamento da ação declaratória de morte presumida ou ausência do segurado, reconhecida 

por sentença judicial transitada em julgado; ou 

IV – da data do ajuizamento da ação declaratória do direito do dependente de percebimento do benefício de 

pensão por morte, reconhecida por sentença judicial transitada em julgado. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 5º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este deverá requerer sua 

habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, procedendo o IPREV de ofício em caso de omissão, 

exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o 

trânsito em julgado da ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§ 6º Julgada improcedente a ação prevista no § 5º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices 

legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e no 

tempo de duração de seus benefícios. 

§ 7º Em qualquer caso, fica assegurada ao IPREV a cobrança dos valores indevidamente pagos em função 

de nova habilitação.’ (NR) 
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Art. 38. O art. 75 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 75. ......................................................................................................................................  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao divórcio e à separação realizados por 

escritura pública, na forma da legislação processual civil, em que tenha sido estipulada pensão alimentícia.’ (NR) 

Art. 39. O art. 78 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 78. ......................................................................................................................................  

Parágrafo único. Havendo fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, 

ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, tentado ou consumado, cometido contra a 

pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, mediante 

processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, 

todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do benefício.’ (NR) 

Art. 40. O art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 81. ......................................................................................................................................  

I – é vedada a contagem de tempo fictício ou em condições especiais; 

 ...................................................................................................................................................  

IV – é vedada a conversão de tempo laborado em condições especiais, com os acréscimos previstos em 

legislação específica, em tempo de contribuição comum.’ (NR) 

Art. 41. O art. 83 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 83. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 5º Fica vedada a averbação do tempo de contribuição previdenciária vertida ao RGPS ou a outro regime 

próprio de previdência durante o período de licença ou afastamento sem vencimento.’ (NR) 

Art. 42. O art. 84 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 84. O segurado ativo que preencher os requisitos para a concessão de aposentadoria voluntária e que 

optar por permanecer em atividade fará jus ao abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 3º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que preencheu todos os requisitos para a 

obtenção de aposentadoria voluntária não constitui impedimento à concessão de aposentadoria de acordo com outra regra 

vigente, desde que cumpridos os requisitos legais. 

 ......................................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 43. O art. 86 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 86. Até 1º de janeiro de 2022, quando entrarão em vigor as novas regras de aposentadoria e pensão do 

Regime Próprio de Previdência Social do Estado, aplicam-se aos benefícios previdenciários as normas constitucionais e 

infraconstitucionais em vigor no dia anterior à publicação da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Parágrafo único. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores abrangidos 

pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado, bem como de pensão aos seus dependentes, que, até a data 

prevista no caput deste artigo, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos 

critérios da legislação então vigente, inclusive em relação ao cálculo e ao reajustamento do benefício.’ (NR) 

Art. 44. O art. 95 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 95. ......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 3º Os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de notários, registradores, oficiais maiores e 

escreventes juramentados perderão a vinculação ao RPPS/SC, se deixarem de pagar as contribuições mensais de que 

tratam os incisos I e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 12 

(doze) meses alternados. 
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§ 4º Notificado o interessado sobre os valores inadimplidos, este terá o prazo de 3 (três) meses para 

proceder à quitação dos débitos ou à assinatura de termo de acordo de parcelamento para pagamento, nos termos do art. 

22-A desta Lei Complementar. 

§ 5º O reconhecimento da perda da vinculação ao RPPS/SC ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no § 4º deste artigo, quando ausente o pagamento ou a assinatura de termo de acordo de parcelamento. 

§ 6º Durante os prazos previstos neste artigo, os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de 

notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados conservam todos os seus direitos perante o RPPS/SC, 

vedada a contagem de tempo de período em que não houve o recolhimento efetivo das contribuições previdenciárias. 

§ 7º Fica vedada a concessão de benefício previdenciário aos juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas 

funções de notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados, e a seus dependentes, na hipótese de 

perda da vinculação ao RPPS/SC, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, conforme recolhimento das 

contruibições de que tratam os incisos I e II do caput do art. 17, mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83, 

ambos desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo de contribuição em outro regime.’ (NR) 

Art. 45. O art. 97 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 97. Fica o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) autorizado, nos casos de 

procedimentos de cobrança pendentes de decisão administrativa ou judicial relativos às contribuições previdenciárias dos 

segurados de que trata o inciso II do § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, a conceder formalmente o direito 

de opção de que trata o § 4º do art. 4º da referida Lei Complementar. 

§ 1º Nos casos em que houver decisão administrativa concedendo parcelamento dos valores cobrados nos 

procedimentos de que trata o caput deste artigo, o segurado poderá exercer o direito de opção, ficando autorizado o 

ressarcimento dos valores pagos em caso de opção pela não averbação, respeitado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

§ 2º Nos casos em que houver processo judicial ainda não transitado em julgado, poderá ser exercido o 

direito de opção, mediante homologação pelo Poder Judiciário, ficando autorizada a formalização de acordo de desistência, 

arcando o autor da ação com eventuais custas processuais.’ (NR) 

Art. 46. O art. 98 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 98. Ressalvado o disposto no inciso IV do caput do art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, para o 

período de trabalho exercido até 13 de novembro de 2019, possibilitar-se-á, mediante a comprovação por meio de Laudo 

Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT), a conversão de tempo prestado sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público, com acréscimo de 20% (vinte por cento), se mulher, e 40% 

(quarenta por cento), se homem, sobre a totalidade de dias do período, em tempo de contribuição comum, decorrente da 

aplicação, no que couber, das normas do RGPS relativas à aposentadoria especial contidas no art. 57 da Lei federal nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º Fica vedada a conversão de que trata o caput deste artigo de período compreendido após a entrada em 

vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 2º A conversão de que trata o caput deste artigo não abrange o tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, na hipótese de aposentadoria especial de professor a que 

se refere o § 5º do art. 40 da Constituição da República, tampouco o tempo prestado nas hipóteses previstas nos §§ 4º-A e 

4ºB do art. 40 da Constituição da República.’ (NR) 

Art. 47. Serão inscritos em dívida ativa os créditos constituídos pelo IPREV, de natureza previdenciária ou 

não previdenciária, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 3.938, de 26 de dezembro de 1966, e, subsidiariamente, 

na Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

§ 1º A dívida ativa, de natureza previdenciária ou não previdenciária, consiste naquela definida como fonte 

de custeio do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC) e em qualquer outra 

importância devida ao IPREV. 

§ 2º A apuração da certeza e liquidez dos créditos previdenciários ou não e sua inscrição em dívida ativa, 

bem como dos valores decorrentes das obrigações acessórias, serão realizadas pelo IPREV. 
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Art. 48. Constatada a falta de recolhimento, total ou parcial, de qualquer contribuição previdenciária ou 

importância devida, o IPREV expedirá auto de infração e notificará o responsável. 

Art. 49. O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente: 

I – a qualificação do responsável pelo não recolhimento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV; 

II – a discriminação dos fatos geradores, das contribuições devidas e do fundamento legal, além da 

discriminação das dívidas de origem não tributária, com respectiva origem e capitulação legal; 

III – o valor originário da dívida e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei; 

IV – os períodos do débito, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária e o respectivo 

fundamento legal; 

V – a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 15 (quinze) dias; e 

VI – o local, a data e a hora da lavratura. 

Parágrafo único. Prescinde de assinatura o auto de infração e a notificação de lançamento emitida por 

processo eletrônico. 

Art. 50. Devidamente autuado, o responsável pelo pagamento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV terá o prazo de 15 (quinze) dias para efetuá-lo ou iniciar o contencioso administrativo prévio, 

apresentando impugnação perante o IPREV, que, após parecer jurídico, será submetida à decisão de seu Presidente. 

Art. 51. Da decisão do Presidente do IPREV caberá reclamação ao Tribunal Administrativo Tributário do 

Estado de Santa Catarina, no prazo de 15 (quinze) dias, observado o disposto no § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 

465, de 3 de dezembro de 2009. 

Art. 52. Decorrido o prazo de que tratam os arts. 50 e 51 desta Lei Complementar, sem apresentação de 

impugnação, sem recolhimento dos valores devidos ou sendo considerada improcedente a impugnação ou a reclamação ao 

Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, o IPREV promoverá o lançamento definitivo do crédito, 

notificando o responsável para promover o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, momento em que se esgotam os 

recursos administrativos. 

Art. 53. Após o lançamento, o respectivo crédito poderá: 

I – sofrer quitação imediata; ou 

II – ser parcelado de acordo com o art. 22-A da Lei Complementar nº 412, de 2008. 

Parágrafo único. Não realizada nenhuma das opções de que tratam os incisos do caput deste artigo, deverá 

o IPREV efetuar a inscrição em dívida ativa. 

Art. 54. Os procedimentos para a execução desta Lei Complementar serão disciplinados por decreto do 

Governador do Estado. 

Parágrafo único. O IPREV, no âmbito de sua competência, editará os atos necessários à execução dos 

procedimentos previstos nesta Lei Complementar no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação desta 

Lei Complementar. 

Art. 55. Fica o IPREV autorizado a: 

I – efetuar, nos termos da Lei federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, o protesto extrajudicial dos 

créditos inscritos em dívida ativa; e 

II – fornecer às instituições de proteção ao crédito informações a respeito dos créditos previdenciários e não 

previdenciários inscritos em dívida ativa. 

Art. 56. Fica o IPREV autorizado a divulgar na publicação eletrônica a que se refere o art. 225-A da Lei nº 

3.938, de 1966, os débitos inscritos em dívida ativa, nos termos do inciso II do § 3º do art. 113 da referida Lei. 

Parágrafo único. Será observado o interstício mínimo de 30 (trinta) dias entre a inscrição do débito em dívida 

ativa e sua divulgação. 

Art. 57. O art. 1º da Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 1º Fica criado o Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, para julgar em instância 

administrativa os litígios de natureza tributária ou não tributária, decorrentes da aplicação da legislação estadual própria.’ (NR) 
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Art. 58. A Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 53-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 53-A. Fica atribuída ao Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina também a 

competência para julgar, no âmbito administrativo, litígios decorrentes de contribuições previdenciárias estaduais, bem 

como outros litígios pecuniários, ainda que de natureza não tributária, desde que não se submetam ao regime próprio de 

julgamento, aplicando-se esta Lei Complementar no que for compatível.’ (NR) 

Art. 59. O art. 3º da Lei Complementar nº 661, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 3º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

II – no prazo de 7 (sete) anos, contado da data de funcionamento do RPC-SC, com direito à contrapartida do 

patrocinador, sendo-lhes vedada a obtenção de benefícios previdenciários no RPPS/SC em valor superior ao limite máximo 

fixado para os benefícios do RGPS. 

 ......................................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 60. Ficam referendados: 

I – as revogações do § 21 do art. 40 da Constituição da República, dos arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda à 

Constituição da República nº 41, de 2003, e do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; e 

II – o disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição da República, com a redação dada 

pela Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Art. 61. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto nos arts. 

19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 42 e nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XIV do 

art. 62, que produzirão efeitos a contar de 1º de janeiro de 2022. 

Art. 62. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008: 

I – os incisos VII e XII do caput do art. 3º; 

II – o § 2º do art. 9º; 

III – os incisos IV e VI do art. 43; 

IV – o parágrafo único do art. 47; 

V – as alíneas “a” e “b” do inciso II do caput do art. 59; 

VI – os incisos I e II do caput e os §§ 8º e 9º do art. 60; 

VII – o parágrafo único do art. 63; 

VIII – o art. 64; 

IX – o § 9º do art. 70; 

X – os incisos I e II do caput do art. 73; 

XI – o § 2º do art. 74; 

XII – o art. 80; 

XIII – o art. 82; 

XIV – o § 1º do art. 84; e 

XV – o § 2º do art. 92.” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Substitutiva Global busca consolidar o Projeto de Lei Complementar nº. 10.9.2021, que altera a 

Lei Complementar nº. 412, de 2008, reorganizando o Regime Próprio de Previdência dos servidores do Estado de Santa Catarina, 

diante das alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº. 103, de 2019. 

A proposta ora apresentada é fruto de intenso diálogo com a participação dos deputados e deputadas desta 

benemérita Casa, do Poder Executivo, dos demais Poderes e Órgãos, assim como, com representantes das diversas carreiras de 

servidores públicos estaduais que compõem o Regime Próprio de Previdência Social do Estado. 

A redação original fora mantida em grande parte, com algumas mudanças sensíveis com vistas ao aprimoramento 

do texto, de modo a trazer o máximo equilíbrio e razoabilidade à proposta a ser apreciada, sendo os seguintes pontos de maior 

relevância: 1) supressão da alíquota extraordinária; 2) instituição de isenção de contribuição previdenciária para beneficiários 

acometidos por doenças graves; 3) suavização das regras de transição de pontuação; 4) supressão de requisitos específicos de 
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idade para fins de usufruto do benefício previdenciário com integralidade e paridade; 5) criação de nova regra de transição com a 

redução de tempo de idade para cada ano excedente de tempo de contribuição; 6) suavização da regra de transição do pedágio 

com a diminuição do pedágio de 100% para 50% do tempo faltante; 7) concessão de aposentadoria especial com paridade e 

integralidade para servidores civis da segurança pública com ingresso no serviço público em data anterior à 2004; 8) manutenção 

da forma de cálculo com base na média aritmética das 80% maiores salários de contribuição para os servidores com ingresso no 

serviço público até 1º de janeiro de 2022; 9) aperfeiçoamento da forma de cálculo proporcional de aposentadoria, partindo de 60% 

da média aritmética, com acréscimo de 1 ponto percentual para cada ano completo de contribuição; 10) aumento da cota familiar 

de pensão por morte, e; 11) adequação de matérias com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

As alterações oferecidas são de fundamental importância, pois buscam o efetivo cumprimento das disposições 

atinentes ao regime previdenciário, conforme previsão do Art. 40, da Constituição Federal: 

“Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e 

solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.” 

No contexto nacional, a previdência social se tornou objeto da principal reforma econômica do ano de 2019. Na 

Exposição de Motivos nº 29, de 20 de fevereiro de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, que acompanhou a 

Mensagem nº 55, da mesma data, ressaltou-se que “a adoção das medidas é imprescindível para evitar custos excessivos para as 

futuras gerações e comprometimento do pagamento de benefícios de aposentadorias e pensões”. 

Nesta toada, cumpre fazer um destaque especial, pois as reformas previdenciárias implementadas ao longo das 

últimas décadas sempre foram aplicáveis a todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), mantendo 

uma uniformidade de regras para todos os regimes próprios. Em razão da modificação do texto constitucional introduzido pela 

Emenda nº 103/2019, no tocante aos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS –, passou a contemplar apenas os 

servidores públicos federais com novas regras de inativação, o que se exige uma ação de homogeneidade quanto as regras de 

aposentadoria e pensão do servidor público, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Neste norte, mostra-se essencial a alteração da legislação catarinense, pois, a necessidade do reflexo da reforma 

promovida em âmbito federal, visa dar sustentabilidade ao Regime Próprio de Previdência estadual, adequando as disposições 

específicas pertinentes, ao quanto determinado e autorizado pela Constituição Federal, especialmente a partir das alterações para 

os civis promovidas pela Emenda nº 103, de 2019. 

A adoção de tais medidas mostra-se imprescindível para garantir, de forma gradual, a sustentabilidade do sistema 

atual, permitindo a construção de um novo modelo, capaz de fortalecer o regime próprio de previdência estadual, evitando custos 

excessivos e comprometimento do pagamento dos benefícios dos aposentados e pensionistas. 

Por todo o exposto, as medidas propostas inserem-se em um contexto de absoluta necessidade que visa garantir o 

pagamento dos benefícios previdenciários atuais e futuros aos servidores públicos e seus dependentes, honrando assim, a 

responsabilidade intergeracional, bem como, contribuindo para a sustentabilidade fiscal do Governo Estadual e viabilizando o 

atendimento das demais demandas por políticas públicas essenciais e investimentos em prol da população catarinense. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2021 

Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a organização do 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e 

estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

XI – vedação à instituição ou concessão de benefícios diversos da aposentadoria e da pensão por morte; 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 
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Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

XXVII – taxa de administração: o valor destinado ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias 

à organização e gestão do RPPS/SC e ao funcionamento de sua unidade gestora; 

XXVIII – tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, função ou emprego 

público, ainda que descontínuo, na Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos entes federativos, bem como o 

tempo de exercício de mandato eletivo; e 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3º O art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 4º Nos casos de afastamento ou de licenciamento do cargo ou das funções exercidas sem vencimento, 

remuneração ou subsídio no período compreendido entre a entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 20, 

de 15 de dezembro de 1998, e 1º de janeiro de 2022, fica facultada a averbação do período correspondente, mediante 

recolhimento, pelo interessado, das cotas das contribuições previdenciárias do servidor e patronal de que tratam os incisos I 

e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, até a data limite de 1º de agosto de 2023. 

§ 5º Ressalvada a hipótese do § 4º deste artigo, ficam vedados o recolhimento de contribuição previdenciária 

e a averbação de tempo de contribuição ao servidor licenciado ou afastado do cargo ou da função exercida, sem 

vencimentos, remuneração ou subsídio.” (NR) 

Art. 4º O art. 5º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

III – exoneração; 

IV – demissão decorrente de processo administrativo disciplinar; 

V – perda do cargo ou da função pública decorrente de decisão judicial transitada em julgado; ou 

VI – cassação de aposentadoria. 

Parágrafo único. Na hipótese dos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo, fica vedada a concessão de 

benefício previdenciário ao segurado e a seus dependentes, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, 

mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83 desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo 

de contribuição em outro regime.” (NR) 

Art. 5º O art. 6º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 10. As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material 

contemporânea dos fatos, produzidas em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses antes da data do óbito, não 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto em regulamento. 

§ 11. Na hipótese da alínea ‘b’ do inciso VI do caput do art. 77 desta Lei Complementar, a par da exigência 

do § 10 deste artigo, deverá ser apresentado, ainda, início de prova material que comprove união estável por pelo menos 2 

(dois) anos antes do óbito do segurado.” (NR) 

Art. 6º O art. 15 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. A aquisição, a alienação, a oneração ou a construção de bens imóveis pelo IPREV deverá ser 

precedida de autorização do Conselho de Administração do RPPS/SC, vedada a destinação para fins diversos dos 

previstos nesta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 7º O art. 17 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17.  .....................................................................................................................................  
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I – pelos segurados e pensionistas, com alíquota de 14% (quatorze por cento), calculada sobre o salário de 

contribuição, observado o § 2º deste artigo; e 

 ...................................................................................................................................................  

§ 2º A contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas será calculada sobre a parcela dos proventos e 

das pensões por morte que supere 1 (um) salário-mínimo nacional, observado o disposto no art. 61 desta Lei 

Complementar. 

§ 3º Para fins do limite de que trata o § 2º deste artigo, deverá ser considerado o valor do benefício de 

pensão por morte antes de sua divisão em cotas-parte. 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 8º O art. 22 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 7º Nos casos de pagamento indevido ou a maior de contribuições previdenciárias, devidamente 

reconhecidas pelos respectivos setores financeiros e contábeis ou já constantes de precatórios, o contribuinte poderá 

efetuar a compensação deste valor com o recolhimento de importância correspondente a período anterior ou subsequente. 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 9º O art. 27 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 2º O segurado poderá optar pela inclusão das parcelas remuneratórias percebidas em decorrência do local 

de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou função de confiança na base de cálculo do salário de contribuição, 

para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 70 desta Lei Complementar. 

§ 3º O segurado com ingresso no serviço público em data anterior à Emenda à Constituição da República nº 41, de 

19 de dezembro de 2003, que não possui direito à incorporação das vantagens de caráter temporário, nos termos do § 9º do art. 39 

da Constituição da República e do art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103,de 12 de novembro de 2019, terá as 

contribuições previdenciárias sobre essas verbas retidas para fins de eventual aposentadoria por incapacidade permanente ou 

benefício de pensão por morte, podendo o segurado optar pela não incidência das contribuições, caso em que referidos valores 

não serão computados para a elaboração do cálculo com base na média das contribuições dos benefícios supramencionados. 

§ 4º A opção de que trata o § 3º deste artigo é irretratável e deverá ser exercida até 1º de agosto de 2022.” (NR) 

Art. 10. O art. 30 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. A taxa de administração não poderá exceder a 2% (dois por cento) do valor total das remunerações 

de contribuição dos servidores ativos vinculados ao RPPS/SC. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 8º A taxa de administração poderá ser acrescida em percentual de até 20% (vinte por cento), para 

pagamento de despesas relacionadas à certificação institucional do RPPS/SC no Programa de Certificação Institucional e 

Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (Pró-Gestão RPPS) e para certificação profissional de seus dirigentes e conselheiros. 

§ 9º Havendo modificação dos parâmetros para o cálculo da taxa de administração de que tratam o caput e 

o § 8º deste artigo, decorrente de alterações normativas em âmbito federal, poder-se-á adotar referidas diretrizes, nos 

termos da normatização competente.” (NR) 

Art. 11. O art. 44 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 7º Os Poderes e Órgãos remeterão ao IPREV cópia do ato de aposentadoria, composição de tempo de 

contribuição e de proventos, o último contracheque do servidor na atividade e o primeiro da inatividade, dentro do prazo de 

30 (trinta) dias após a concessão. 

 ...................................................................................................................................................  
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§ 10. Os Poderes, os Órgãos e seus servidores deverão atender às requisições do IPREV, dentro do prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, se outro prazo não houver sido fixado, subsidiando as respostas com informações, processos 

administrativos e outros documentos que se fizerem necessários. 

§ 11. A inobservância injustificada do disposto no § 10 deste artigo constitui falta de exação no cumprimento 

de dever funcional e, vindo em prejuízo do interesse público, implica também responsabilidade civil e penal. 

§ 12. Os Poderes, os Órgãos e seus setoriais de gestão de pessoas deverão manter cadastro atualizado dos 

servidores ativos e inativos e de seus dependentes.” (NR) 

Art. 12. O art. 45 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 45. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição da 

República, fica vedada a percepção de mais de 1 (uma) aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-

se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no RGPS.” (NR) 

Art. 13. A Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar acrescida do art. 46-A, com a seguinte redação: 

“Art. 46-A. Fica vedada a acumulação de mais de 1 (uma) pensão por morte deixada por cônjuge ou 

companheiro, no âmbito do RPPS/SC, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos 

acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição da República. 

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a acumulação de: 

I – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com pensão por morte 

concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República; 

II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com aposentadoria 

concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer ente federativo ou com proventos de 

inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República; e 

III – pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República 

com aposentadoria concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer ente federativo. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações de que trata o § 1º deste artigo, fica assegurada a percepção do valor 

integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 

acordo com as seguintes faixas: 

I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder a 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-

mínimos; 

II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder a 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) 

salários-mínimos; 

III – 20% (vinte por cento) do valor que exceder a 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) 

salários-mínimos; e 

IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder a 4 (quatro) salários-mínimos. 

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º deste artigo poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 

interessado, em razão da alteração de algum dos benefícios. 

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 

adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 5º As regras de acumulação previstas neste artigo são aplicáveis: 

I – às pensões instituídas por cônjuge ou companheiro, ex-cônjuge e ex-companheiro e aos demais 

benefícios dispostos no § 1º deste artigo; e 

II – às hipóteses em que o fato gerador ou o preenchimento dos requisitos de qualquer dos benefícios seja 

posterior à data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019.” (NR) 

Art. 14. O art. 50 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  
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§ 2º Os Ofícios de Registro Civil do Estado deverão comunicar ao IPREV os óbitos ocorridos, em até 5 

(cinco) dias, por meio eletrônico, após o respectivo registro. 

§ 3º Compete ao requerente ou titular do benefício previdenciário apresentar a documentação exigida pelo 

IPREV, para fins de concessão ou manutenção do benefício, sob pena de suspensão imediata do seu pagamento.” (NR) 

Art. 15. O art. 51 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 51. O recebimento indevido de benefícios previdenciários ou a ausência de quitação de contribuição 

previdenciária importa na obrigação de o beneficiário restituir o total auferido ao RPPS/SC, devidamente atualizado, em 

parcelas mensais não excedentes a 30% (trinta por cento) dos proventos ou da pensão por morte, mediante prévia 

notificação ao beneficiário, respeitados o contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto. 

§ 1º A atualização aplicável às devoluções ao RPPS/SC observará o previsto nos §§ 2º e 3º do art. 22 desta 

Lei Complementar. 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 16. O art. 52 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 52.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

II – as restituições de valores de benefícios recebidos indevidamente; 

 ...................................................................................................................................................  

IV – a pensão de alimentos decretada por decisão judicial ou fixada por escritura pública, na forma da 

legislação processual civil; 

 ...................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Os débitos de natureza previdenciária e não previdenciária, não quitados pelo segurado, 

serão devidos pelos beneficiários da pensão por morte, em parcelas equivalentes a 10% (dez por cento) da respectiva 

pensão, atualizadas na forma do § 2º do art. 22 desta Lei Complementar, mediante prévia notificação, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto.” (NR) 

Art. 17. O art. 54 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 54. O direito de a previdência estadual apurar e constituir seus créditos extingue-se após 5 (cinco) anos, 

contados: 

 ...................................................................................................................................................  

Parágrafo único. O direito de a previdência estadual cobrar seus créditos constituídos na forma desta Lei 

Complementar prescreve em 5 (cinco) anos.” (NR) 

Art. 18. O art. 56 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. O beneficiário do RPPS/SC deve efetuar, obrigatoriamente, o seu recadastramento anual, no mês 

do seu aniversário, sob pena de suspensão de pagamento do benefício previdenciário.” (NR) 

Art. 19. O art. 57 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 57. Fica vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 

aos segurados do RPPS/SC, ressalvados, nos termos desta Lei Complementar, os casos de: 

I – servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar; 

II – policiais penais, agentes de segurança socioeducativos, policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais 

e auxiliares periciais titulares de cargo efetivo; 

III – servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 

prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação; ou 

IV – professores que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil 

e no ensino fundamental e médio. 

Parágrafo único. A adoção de requisitos e critérios diferenciados para as aposentadorias dos servidores de 

que tratam os incisos do caput deste artigo fica limitada à idade e ao tempo de contribuição, nos termos dos §§ 4º-A, 4º-B, 

4º-C e 5º do art. 40 da Constituição da República.” (NR) 
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Art. 20. O art. 59 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 59.  .....................................................................................................................................  

I –  ..............................................................................................................................................  

a) aposentadoria por incapacidade permanente; 

 ...................................................................................................................................................  

II – quanto ao dependente: pensão por morte.” (NR) 

Art. 21. A Seção I do Capítulo II do Título II e o art. 60 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

 ...................................................................................................................................................  

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 ...................................................................................................................................................  

Seção I 

Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente 

Art. 60. O segurado será aposentado por incapacidade permanente no cargo em que estiver investido 

quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 

verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria. 

§ 1º A aposentadoria por incapacidade permanente será precedida de licença para tratamento de saúde e 

dependerá de laudo médico-pericial circunstanciado emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por 

perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, no qual constará o código da doença, 

conforme Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID), elaborada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), e de declaração de incapacidade permanente, observado o seguinte: 

 ...................................................................................................................................................  

II – expirado o período máximo de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser 

readaptado, o segurado considerado incapaz será aposentado por incapacidade permanente; e 

III – o período compreendido entre o término da licença para tratamento de saúde e a publicação do ato de 

aposentadoria por incapacidade permanente será considerado como prorrogação da licença. 

§ 1º-A. Após a emissão de laudo médico-pericial circunstanciado e declaração de incapacidade permanente, 

deverá ser atestado pela Diretoria de Gestão de Pessoas ou setorial de recursos humanos do respectivo Poder ou Órgão, a 

impossibilidade de readaptação para o exercício de atividades em cargos com atribuições afins, existentes no Poder ou Órgão de 

origem, respeitados a habilitação e o nível de escolaridade exigidos e mantida a remuneração do cargo de origem. 

§ 2º O segurado aposentado por incapacidade permanente será submetido a avaliação médica periódica 

para que seja atestada a permanência dos motivos que lhe causaram a incapacidade laboral, conforme definido em 

regulamento próprio, respeitada a periodicidade mínima de 2 (dois) anos e máxima de 5 (cinco) anos, limitada à idade 

máxima de 65 (sessenta e cinco) anos. 

§ 3º Verificada a insubsistência dos motivos que causaram a incapacidade laboral, cessar-se-á o benefício 

de aposentadoria por incapacidade permanente, sendo o segurado revertido ao serviço público ou posto em 

disponibilidade, nos termos da lei. 

§ 4º Em caso de doença que impuser afastamento compulsório atestada em laudo médico-pericial 

conclusivo emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por perícia própria dos Poderes e 

Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, a aposentadoria por incapacidade permanente independerá de 

licença para tratamento de saúde. 

§ 5º A doença preexistente ao ingresso no serviço público estadual, inclusive quando decorrer de acidente 

de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho, da qual decorra a incapacidade laboral do segurado, ensejará 

aposentadoria por incapacidade permanente com proventos na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar. 
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 ...................................................................................................................................................  

§ 10. A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida com base na legislação vigente na data 

definida em laudo médico-pericial como de início da incapacidade total e definitiva ou, na impossibilidade de tal definição, 

na data de sua expedição. 

§ 11. O IPREV, quando, de qualquer forma, tiver conhecimento de que o segurado inativo, aposentado por 

incapacidade permanente, exerce qualquer atividade laboral, determinará a instauração de processo administrativo 

competente para apuração dos fatos, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 13. Em havendo recusa do segurado em se submeter à perícia ou em entregar documentação requerida, 

será determinada a imediata suspensão do pagamento dos proventos. 

§ 14. O segurado aposentado por incapacidade permanente não poderá exercer qualquer atividade 

remunerada, sob pena de suspensão do benefício.” (NR) 

Art. 22. O art. 61 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61. A contribuição previdenciária prevista no inciso I do art. 17 desta Lei Complementar incidirá apenas 

sobre a parcela de proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, quando o beneficiário 

for portador de doença considerada para fins de isenção do imposto de renda, na forma da lei. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos aposentados e aos pensionistas em gozo de benefício 

previdenciário que, após a sua concessão, tenham adquirido doença de que trata o caput deste artigo.” (NR) 

Art. 23. O art. 62 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 62. O segurado será compulsoriamente aposentado nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da 

Constituição da República. 

Parágrafo único. O ato de aposentadoria terá vigência a partir do dia imediato àquele em que o segurado 

atingir a idade-limite da aposentadoria compulsória.” (NR) 

Art. 24. O art. 63 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 63. O segurado será aposentado voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: 

I – 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.” (NR) 

Art. 25. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-A, com a seguinte redação: 

“Art. 64-A. O segurado titular do cargo efetivo de professor será aposentado voluntariamente quando 

preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil, no ensino fundamental e médio; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.” (NR) 

Art. 26. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-B, com a seguinte redação: 

“Art. 64-B. O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente quando preencher os seguintes 

requisitos: 

I – 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de 

segurado com deficiência grave; 

II – 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no 

caso de segurado com deficiência moderada; 
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III – 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso 

de segurado com deficiência leve; ou 

IV – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 

independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período. 

§ 1º O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente na forma do caput deste artigo, quando 

forem preenchidos os seguintes requisitos cumulativamente: 

I – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

II – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

§ 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela com impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 3º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual discipline as deficiências grave, moderada e leve 

para os fins desta Lei Complementar, ficam elas definidas com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos 

termos da Lei Complementar federal nº 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 4º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual a discipline, a avaliação da deficiência será médica e 

funcional, com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos termos da Lei Complementar federal nº 142, de 

2013. 

§ 5º O grau de deficiência será atestado por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por 

perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, por meio de instrumentos 

desenvolvidos para esse fim. 

§ 6º A contagem de tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência será objeto de 

comprovação, exclusivamente, na forma desta Lei Complementar. 

§ 7º Se o segurado, após a filiação ao RPPS/SC, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de 

deficiência alterado, os parâmetros mencionados no caput deste artigo serão proporcionalmente ajustados, considerando-

se o número de anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, observado o grau de 

deficiência correspondente, nos termos do regulamento a que se refere o § 3º deste artigo. 

§ 8º A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deficiência será calculada com base nos 

seguintes dispositivos desta Lei Complementar: 

I – § 5º do art. 70, no caso da aposentadoria de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo; ou 

II – § 4º do art. 70, no caso da aposentadoria por idade de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 

§ 9º A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei Complementar não poderá ser acumulada, no 

tocante ao mesmo período contributivo, com a redução assegurada aos casos de atividades exercidas sob condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.” (NR) 

Art. 27. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-C, com a seguinte redação: 

“Art. 64-C. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agentes de segurança socioeducativos serão aposentados voluntariamente quando 

forem preenchidos, para ambos os sexos, os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição; e 

III – 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, em quaisquer dos entes federativos. 

Parágrafo único. Será considerado tempo de exercício efetivo em cargo das respectivas carreiras, para os 

fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e 

nos corpos de bombeiros militares.” (NR) 

Art. 28. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-D, com a seguinte redação: 
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“Art. 64-D. O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, será aposentado voluntariamente quando forem preenchidos os seguintes requisitos: 

I – 60 (sessenta) anos de idade; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

Parágrafo único. Para a concessão da aposentadoria de que trata este artigo, deverão ser observados 

adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o RGPS, naquilo em que não conflitarem com as regras 

específicas aplicáveis ao RPPS/SC, vedada a conversão de tempo especial em comum.” (NR) 

Art. 29. A Seção IV do Capítulo II do Título II e o art. 65 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

 ...................................................................................................................................................  

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 ...................................................................................................................................................  

Seção IV 

Das Regras de Transição de Aposentadoria 

Art. 65. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 

2022 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, 

observado o disposto no § 1º deste artigo; 

II – 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 

pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo. 

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a idade mínima de que trata o inciso I do caput deste artigo será de 57 

(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, a pontuação de que trata o inciso V do caput deste artigo será acrescida a 

cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 95 (noventa e cinco) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos de 

que tratam o inciso V do caput e o § 2º deste artigo. 

§ 4º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de 

contribuição de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão: 

I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, 

exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; e 

III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a 

partir de 1º de janeiro de 2023. 

§ 5º Para os segurados de que trata o § 4º deste artigo, o somatório de que trata o inciso V do caput deste 

artigo, incluídas as frações, deverá ser equivalente a 76 (setenta e seis) pontos, se mulher, e 86 (oitenta e seis) pontos, se 

homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2023, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 90 

(noventa) pontos, se mulher, e de 95 (noventa e cinco) pontos, se homem. 
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§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo corresponderão: 

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 

disposto no § 9º deste artigo, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 de 

dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República; ou 

II – ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar para o servidor público não 

contemplado no inciso I deste parágrafo. 

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo não poderão ser inferiores ao 

valor de que trata o § 2º do art. 201 da Constituição da República e serão reajustados: 

I – de acordo com o disposto no art. 72 desta Lei Complementar, se cumpridos os requisitos previstos no 

inciso I do § 6º deste artigo, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República; ou 

II – de acordo com o disposto no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese prevista no inciso II do § 6º 

deste artigo. 

§ 8º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 6º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 9º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de 

aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º deste artigo ou no inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei 

Complementar, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo 

estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, incluídas as previstas 

no art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019, observadas as demais legislações específicas. 

§ 10. Para o servidor que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 16 de dezembro de 

1998, o acréscimo de que trata o § 2º deste artigo será limitado a 87 (oitenta e sete) pontos, se mulher, e a 97 (noventa e sete) 

pontos, se homem, e a idade de que trata o inciso I do caput e § 1º deste artigo, será reduzida em um ano para cada ano de 

contribuição que exceder o tempo previsto no inciso II do caput deste artigo, limitado a 4 (quatro) reduções.” (NR) 

Art. 30. O art. 66 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 66. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 

2022 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – período adicional de contribuição correspondente à 50% (cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de 

janeiro de 2022, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 1º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os 

requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderá: 

I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 

de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República, à 

totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do art. 65 desta 

Lei Complementar, e 

II – em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei 

Complementar. 

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não terá valor mensal 

inferior ao salário-mínimo e será reajustado na forma prevista: 

I – no art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição 

da República, se cumpridos os requisitos de que trata o inciso I do § 2º deste artigo; ou 

II – no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese de que trata o inciso II do § 2º deste artigo. 



50 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.907 05/08/2021 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 4º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 2º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 5º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso V do caput e § 1º deste artigo, o valor do benefício de aposentadoria será calculado de 

maneira proporcional: 

I – em relação aos servidores de que trata o inciso I do § 2º deste artigo, na proporção de 1/40 (um quarenta 

avos) para os servidores públicos em geral e 1/35 (um trinta e cinco avos) para os servidores de que trata o § 1º deste 

artigo, para cada ano completo de contribuição previdenciária, desconsideradas as frações; e 

II – em relação aos demais servidores públicos de que trata o inciso II do § 2º deste artigo, ao valor apurado 

na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 31. O art. 67 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 67. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado na respectiva carreira 

até 1º de janeiro de 2022 poderão aposentar-se voluntariamente quando cumpridos os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os sexos e: 

a) 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo 

dessas carreiras em quaisquer dos entes federativos, se homem; e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em 

cargo dessas carreiras em quaisquer dos entes federativos, se mulher; ou 

II – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde 

que cumprido período adicional de contribuição correspondente à 50% (cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de 

janeiro de 2022, faltaria para atingir o tempo previsto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º Para o disposto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste artigo, serão considerados o tempo de 

serviço prestado em quaisquer das carreiras definidas no caput deste artigo, bem como o tempo de atividade militar 

prestado nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares. 

§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo serão calculados na 

forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustados na forma prevista no art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 3º Aos segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares 

periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado no serviço público por meio de 

cargo de provimento efetivo até 31 de dezembro de 2003, que não tenham feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da 

Constituição da República, e que venham a preencher os requisitos deste artigo, serão garantidos o direito de se aposentar 

com proventos equivalentes à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 

disposto no § 9º do art. 65 desta Lei Complementar, sendo os mesmos reajustados nos termos do art. 72 desta Lei 

Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República. 

§ 4º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso II do caput deste artigo, o cálculo do benefício de aposentadoria será apurado na forma 

do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustado conforme o art. 71 desta Lei Complementar.” (NR) 

Art. 32. O art. 69 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 69. Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que tratam os arts. 65, 66 e 67 

desta Lei Complementar, quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de sucessivos cargos efetivos na 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como data de 

ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta mais remota. 

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste artigo ao agente público ocupante, 

exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 

inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, vinculados ao RGPS.” (NR) 

Art. 33. O art. 70 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 70. No cálculo dos benefícios do RPPS/SC, será utilizada a média aritmética simples dos salários de 

contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social de 

qualquer ente federativo e ao RGPS ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República, atualizados monetariamente, correspondentes a: 

I – 80% (oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição de todo o período contributivo desde a 

competência relativa ao mês de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, para os 

segurados que tenham ingressado no serviço público por meio de cargo de provimento efetivo até 1º de janeiro de 2022; ou 

II – 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o 

início da contribuição, para o segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo de provimento 

efetivo após 1º de janeiro de 2022. 

§ 1º A média de que trata os incisos I e II do caput deste artigo será limitada ao valor máximo do salário de 

contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público por meio de cargo efetivo após a implantação do 

regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos dos §§ 14, 15 e 16 do art. 

40 da Constituição da República. 

§ 1º-A. Os valores das remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos serão 

atualizados mensalmente, de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 

contribuição considerada no cálculo dos benefícios do RGPS. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 4º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista nos incisos I e II do caput e no § 1º deste artigo, com acréscimo de 1 (um) ponto percentual para 

cada ano completo de contribuição, desconsideradas as frações, limitado a 100% (cem por cento), nos casos dos seguintes 

dispositivos desta Lei Complementar: 

I – art. 60, ressalvado o disposto no inciso I do § 5º deste artigo; 

II – art. 63; 

III – art. 64-A; 

IV – inciso II do § 8º do art. 64-B; 

V – art. 64-C; 

VI – art. 64-D; 

VII – inciso II do § 5º do art. 66; e 

VIII – § 4º do art. 67. 

§ 5º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista nos incisos I e II do caput e no § 1º deste artigo nos casos: 

I – de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e 

doença do trabalho; 

II – previstos no inciso I do § 8º do art. 64-B desta Lei Complementar; 

III – previstos no inciso II do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – previstos no inciso II do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e 

V – previstos no § 2º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 6º O valor do benefício de aposentadoria compulsória de que trata o art. 62 desta Lei Complementar 

corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo 

valor apurado na forma do caput do § 4º deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para 

aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável. 

§ 7º Poderão ser excluídas da média de que trata o caput deste artigo as contribuições que resultem em 

redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo 

excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo de que trata o § 4º deste artigo, para a averbação em outro 

regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição da República. 



52 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.907 05/08/2021 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 8º Para os fins do disposto neste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 

atualizadas na forma do § 1º-A deste artigo, não poderão ser: 

I – inferiores ao valor do salário-mínimo nacional; e 

II – superiores ao limite máximo do salário de contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve 

vinculado ao RGPS. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 10. Nos casos de aposentadoria compulsória ou por incapacidade permanente, se atendidos os requisitos 

para aposentadoria voluntária cujos cálculos ou critérios de reajustamento dos proventos sejam mais vantajosos, será 

garantido direito de opção ao segurado.” (NR) 

Art. 34. O art. 71 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 71. Os benefícios da aposentadoria calculados na forma prevista no art. 70 desta Lei Complementar e 

as pensões por morte concedidas a partir de 31 de dezembro de 2003, ressalvadas as decorrentes do parágrafo único do 

art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 5 de julho de 2005, e da Emenda à Constituição da República nº 

70, de 29 de março de 2012, serão reajustados por decreto do Governador do Estado, para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS de acordo com a variação 

integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou do índice que vier a substituí-lo.” (NR) 

Art. 35. O art. 72 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 72.  .....................................................................................................................................  

§ 1º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos proventos de aposentadoria dos segurados do RPPS/SC 

concedidos na forma: 

I – dos arts. 6º e 6º-A da Emenda à Constituição da República nº 41, de 2003; 

II – do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; 

III – do inciso I do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – do inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e 

V – do § 3º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 2º Para fins da revisão prevista neste artigo, os Poderes e Órgãos de origem dos instituidores da pensão 

por morte encaminharão ao IPREV cópia dos atos que reajustam ou modificam a remuneração de seus servidores.” (NR) 

Art. 36. O art. 73 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 73. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do RPPS/SC será equivalente a uma cota 

familiar de 60% (sessenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho na data do 

óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 

dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes 

remanescente for igual ou superior a 4 (quatro). 

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 

pensão por morte de que trata o caput deste artigo será equivalente a: 

I – 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho na 

data do óbito, até o limite máximo de benefícios do RGPS; e 

II – uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento), acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 

dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do RGPS. 

§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor 

da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo. 

§ 4º A pensão por morte devida aos dependentes de segurados do RPPS/SC, decorrente do falecimento de 

servidor ativo, causada por acidente no exercício da função ou por agressão sofrida em razão de sua atividade, será 

vitalícia para o cônjuge ou companheiro, nos termos do item 6, da alínea ‘b’, do inciso VI, do art. 77 desta Lei 
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Complementar, equivalente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der o falecimento, sendo reajustada 

nos termos do art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 5º Em caso de falecimento de segurado ativo, a pensão por morte poderá ser calculada com base nos 

proventos de aposentadoria voluntária cujo direito tenha sido adquirido antes do óbito, desde que resulte em situação mais 

favorável, sendo reajustada de acordo com o art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 6º Para fins de aplicação das cotas previstas no caput deste artigo, a base de cálculo da pensão por morte 

não poderá ser superior aos limites fixados no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República e na Emenda à 

Constituição do Estado nº 68, de 10 de dezembro de 2013, além de eventual subteto estabelecido por lei estadual. 

§ 7º Sempre que houver a perda da qualidade de dependente por parte de um dos beneficiários, o valor da 

pensão por morte será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo.” (NR) 

Art. 37. O art. 74 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 74.  .....................................................................................................................................  

I – da data do óbito do segurado, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito; 

II – da data do requerimento, quando houver concorrência pelo benefício ou quando requerida após o prazo 

previsto no inciso I do caput deste artigo; 

III – da data do ajuizamento da ação declaratória de morte presumida ou ausência do segurado, reconhecida 

por sentença judicial transitada em julgado; ou 

IV – da data do ajuizamento da ação declaratória do direito do dependente de percebimento do benefício de 

pensão por morte, reconhecida por sentença judicial transitada em julgado. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 5º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este deverá requerer sua 

habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, procedendo o IPREV de ofício em caso de omissão, 

exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o 

trânsito em julgado da ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§ 6º Julgada improcedente a ação prevista no § 5º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices 

legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e no 

tempo de duração de seus benefícios. 

§ 7º Em qualquer caso, fica assegurada ao IPREV a cobrança dos valores indevidamente pagos em função 

de nova habilitação.” (NR) 

Art. 38. O art. 75 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 75.  .....................................................................................................................................  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao divórcio e à separação realizados por 

escritura pública, na forma da legislação processual civil, em que tenha sido estipulada pensão alimentícia.” (NR) 

Art. 39. O art. 78 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 78.  .....................................................................................................................................  

Parágrafo único. Havendo fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, 

ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, tentado ou consumado, cometido contra a 

pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, mediante 

processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, 

todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do benefício.” (NR) 

Art. 40. O art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 81.  .....................................................................................................................................  

I – é vedada a contagem de tempo fictício ou em condições especiais; 

 ...................................................................................................................................................  

IV – é vedada a conversão de tempo laborado em condições especiais, com os acréscimos previstos em 

legislação específica, em tempo de contribuição comum.” (NR) 

Art. 41. O art. 83 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 83.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 5º Fica vedada a averbação do tempo de contribuição previdenciária vertida ao RGPS ou a outro regime 

próprio de previdência durante o período de licença ou afastamento sem vencimento.” (NR) 

Art. 42. O art. 84 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 84. O segurado ativo que preencher os requisitos para a concessão de aposentadoria voluntária e que 

optar por permanecer em atividade fará jus ao abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

 ...................................................................................................................................................  

§ 3º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que preencheu todos os requisitos para a 

obtenção de aposentadoria voluntária não constitui impedimento à concessão de aposentadoria de acordo com outra regra 

vigente, desde que cumpridos os requisitos legais. 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 43. O art. 86 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 86. Até 1º de janeiro de 2022, quando entrarão em vigor as novas regras de aposentadoria e pensão do 

Regime Próprio de Previdência Social do Estado, aplicam-se aos benefícios previdenciários as normas constitucionais e 

infraconstitucionais em vigor no dia anterior à publicação da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Parágrafo único. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores abrangidos 

pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado, bem como de pensão aos seus dependentes, que, até a data 

prevista no caput deste artigo, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos 

critérios da legislação então vigente, inclusive em relação ao cálculo e ao reajustamento do benefício.” (NR) 

Art. 44. O art. 95 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 95.  .....................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

§ 3º Os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de notários, registradores, oficiais maiores e 

escreventes juramentados perderão a vinculação ao RPPS/SC, se deixarem de pagar as contribuições mensais de que 

tratam os incisos I e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 12 

(doze) meses alternados. 

§ 4º Notificado o interessado sobre os valores inadimplidos, este terá o prazo de 3 (três) meses para 

proceder à quitação dos débitos ou à assinatura de termo de acordo de parcelamento para pagamento, nos termos do art. 

22-A desta Lei Complementar. 

§ 5º O reconhecimento da perda da vinculação ao RPPS/SC ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no § 4º deste artigo, quando ausente o pagamento ou a assinatura de termo de acordo de parcelamento. 

§ 6º Durante os prazos previstos neste artigo, os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de 

notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados conservam todos os seus direitos perante o RPPS/SC, 

vedada a contagem de tempo de período em que não houve o recolhimento efetivo das contribuições previdenciárias. 

§ 7º Fica vedada a concessão de benefício previdenciário aos juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas 

funções de notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados, e a seus dependentes, na hipótese de 

perda da vinculação ao RPPS/SC, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, conforme recolhimento das 

contruibições de que tratam os incisos I e II do caput do art. 17, mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83, 

ambos desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo de contribuição em outro regime.” (NR) 

Art. 45. O art. 97 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 97. Fica o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) autorizado, nos casos de 

procedimentos de cobrança pendentes de decisão administrativa ou judicial relativos às contribuições previdenciárias dos 

segurados de que trata o inciso II do § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, a conceder formalmente o direito 

de opção de que trata o § 4º do art. 4º da referida Lei Complementar. 
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§ 1º Nos casos em que houver decisão administrativa concedendo parcelamento dos valores cobrados nos 

procedimentos de que trata o caput deste artigo, o segurado poderá exercer o direito de opção, ficando autorizado o 

ressarcimento dos valores pagos em caso de opção pela não averbação, respeitado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

§ 2º Nos casos em que houver processo judicial ainda não transitado em julgado, poderá ser exercido o 

direito de opção, mediante homologação pelo Poder Judiciário, ficando autorizada a formalização de acordo de desistência, 

arcando o autor da ação com eventuais custas processuais.” (NR) 

Art. 46. O art. 98 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 98. Ressalvado o disposto no inciso IV do caput do art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, para o 

período de trabalho exercido até 13 de novembro de 2019, possibilitar-se-á, mediante a comprovação por meio de Laudo Técnico 

das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT), a conversão de tempo prestado sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física de servidor público, com acréscimo de 20% (vinte por cento), se mulher, e 40% (quarenta por cento), 

se homem, sobre a totalidade de dias do período, em tempo de contribuição comum, decorrente da aplicação, no que couber, das 

normas do RGPS relativas à aposentadoria especial contidas no art. 57 da Lei federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º Fica vedada a conversão de que trata o caput deste artigo de período compreendido após a entrada em 

vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 2º A conversão de que trata o caput deste artigo não abrange o tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, na hipótese de aposentadoria especial de professor a que 

se refere o § 5º do art. 40 da Constituição da República, tampouco o tempo prestado nas hipóteses previstas nos §§ 4º-A e 

4º-B do art. 40 da Constituição da República.” (NR) 

Art. 47. Serão inscritos em dívida ativa os créditos constituídos pelo IPREV, de natureza previdenciária ou 

não previdenciária, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 3.938, de 26 de dezembro de 1966, e, subsidiariamente, 

na Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

§ 1º A dívida ativa, de natureza previdenciária ou não previdenciária, consiste naquela definida como fonte 

de custeio do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC) e em qualquer outra 

importância devida ao IPREV. 

§ 2º A apuração da certeza e liquidez dos créditos previdenciários ou não e sua inscrição em dívida ativa, 

bem como dos valores decorrentes das obrigações acessórias, serão realizadas pelo IPREV. 

Art. 48. Constatada a falta de recolhimento, total ou parcial, de qualquer contribuição previdenciária ou 

importância devida, o IPREV expedirá auto de infração e notificará o responsável. 

Art. 49. O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente: 

I – a qualificação do responsável pelo não recolhimento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV; 

II – a discriminação dos fatos geradores, das contribuições devidas e do fundamento legal, além da 

discriminação das dívidas de origem não tributária, com respectiva origem e capitulação legal; 

III – o valor originário da dívida e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei; 

IV – os períodos do débito, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária e o respectivo 

fundamento legal; 

V – a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 15 (quinze) dias; e 

VI – o local, a data e a hora da lavratura. 

Parágrafo único. Prescinde de assinatura o auto de infração e a notificação de lançamento emitida por 

processo eletrônico. 

Art. 50. Devidamente autuado, o responsável pelo pagamento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV terá o prazo de 15 (quinze) dias para efetuá-lo ou iniciar o contencioso administrativo prévio, 

apresentando impugnação perante o IPREV, que, após parecer jurídico, será submetida à decisão de seu Presidente. 

Art. 51. Da decisão do Presidente do IPREV caberá reclamação ao Tribunal Administrativo Tributário do 

Estado de Santa Catarina, no prazo de 15 (quinze) dias, observado o disposto no § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 

465, de 3 de dezembro de 2009. 
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Art. 52. Decorrido o prazo de que tratam os arts. 50 e 51 desta Lei Complementar, sem apresentação de 

impugnação, sem recolhimento dos valores devidos ou sendo considerada improcedente a impugnação ou a reclamação ao 

Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, o IPREV promoverá o lançamento definitivo do crédito, 

notificando o responsável para promover o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, momento em que se esgotam os 

recursos administrativos. 

Art. 53. Após o lançamento, o respectivo crédito poderá: 

I – sofrer quitação imediata; ou 

II – ser parcelado de acordo com o art. 22-A da Lei Complementar nº 412, de 2008. 

Parágrafo único. Não realizada nenhuma das opções de que tratam os incisos do caput deste artigo, deverá 

o IPREV efetuar a inscrição em dívida ativa. 

Art. 54. Os procedimentos para a execução desta Lei Complementar serão disciplinados por decreto do 

Governador do Estado. 

Parágrafo único. O IPREV, no âmbito de sua competência, editará os atos necessários à execução dos 

procedimentos previstos nesta Lei Complementar no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação desta Lei 

Complementar. 

Art. 55. Fica o IPREV autorizado a: 

I – efetuar, nos termos da Lei federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, o protesto extrajudicial dos 

créditos inscritos em dívida ativa; e 

II – fornecer às instituições de proteção ao crédito informações a respeito dos créditos previdenciários e não 

previdenciários inscritos em dívida ativa. 

Art. 56. Fica o IPREV autorizado a divulgar na publicação eletrônica a que se refere o art. 225-A da Lei nº 

3.938, de 1966, os débitos inscritos em dívida ativa, nos termos do inciso II do § 3º do art. 113 da referida Lei. 

Parágrafo único. Será observado o interstício mínimo de 30 (trinta) dias entre a inscrição do débito em dívida 

ativa e sua divulgação. 

Art. 57. O art. 1º da Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica criado o Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, para julgar em instância 

administrativa os litígios de natureza tributária ou não tributária, decorrentes da aplicação da legislação estadual própria.” (NR) 

Art. 58. A Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 53-A, com a seguinte 

redação: 

“Art. 53-A. Fica atribuída ao Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina também a 

competência para julgar, no âmbito administrativo, litígios decorrentes de contribuições previdenciárias estaduais, bem 

como outros litígios pecuniários, ainda que de natureza não tributária, desde que não se submetam ao regime próprio de 

julgamento, aplicando-se esta Lei Complementar no que for compatível.” (NR) 

Art. 59. O art. 3º da Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º  .......................................................................................................................................  

 ...................................................................................................................................................  

II – no prazo de 7 (sete) anos, contado da data de funcionamento do RPC-SC, com direito à contrapartida do 

patrocinador, sendo-lhes vedada a obtenção de benefícios previdenciários no RPPS/SC em valor superior ao limite máximo 

fixado para os benefícios do RGPS. 

 ......................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 60. Ficam referendados: 

I – as revogações do § 21 do art. 40 da Constituição da República, dos arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda à 

Constituição da República nº 41, de 2003, e do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; e 

II – o disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição da República, com a redação dada 

pela Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Art. 61. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto nos arts. 

19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 42 e nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XIV do 

art. 62, que produzirão efeitos a contar de 1º de janeiro de 2022. 
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Art. 62. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008: 

I – os incisos VII e XII do caput do art. 3º; 

II – o § 2º do art. 9º; 

III – os incisos IV e VI do art. 43; 

IV – o parágrafo único do art. 47; 

V – as alíneas “a” e “b” do inciso II do caput do art. 59; 

VI – os incisos I e II do caput e os §§ 8º e 9º do art. 60; 

VII – o parágrafo único do art. 63; 

VIII – o art. 64; 

IX – o § 9º do art. 70; 

X – os incisos I e II do caput do art. 73; 

XI – o § 2º do art. 74; 

XII – o art. 80; 

XIII – o art. 82; 

XIV – o § 1º do art. 84; e 

XV – o § 2º do art. 92. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de agosto de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 0027/2020 

Na Redação Final do Projeto de Lei nº 0027/2020 proceda-se as seguintes alterações: 

a) no art. 1º 

Onde se lê: “Política da Pesca Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva no Estado de Santa 

Catarina (PPAIAE/SC)” 

Leia-se: “Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva no Estado de Santa 

Catarina (PPAIAE/SC)”; 

b) no art. 7º renumere-se os incisos “... IV, V e VI” para “... V, VI e VII” 

c) no art. 10: 

Onde se lê: “Art. 10. ... , a ser gerido pela Secretaria de Estado de Agricultura e Pesca de Santa Catarina (SAR).” 

Leia-se: “Art. 10. ... , a ser gerido pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento 

Rural (SAR) de Santa Catarina.”; 

d) no art. 14 renumere-se os incisos “... IX, X, XI, XI, XII, XIII, XIII, XIV e XV” para “... X, XI, XII, XIII, XIV, XV, 

XVI, XVII e XVIII”; 

e) no § 1º do art. 14: 

Onde se lê: “Art. 14.  ..................................................................................................................  

§ 1º ..., no prazo de até 180 (cento e vinte) dias após a publicação desta Lei.” 

Leia-se: “Art. 14.  .......................................................................................................................  

§ 1º ..., no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei.”; 

f) no art. 22 renumere-se o último inciso de “... VIII” para “... X”. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, de julho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 



58 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.907 05/08/2021 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem por objetivo adequar a Redação Final do Projeto de Lei nº 

0027/2020 ao que pretendia o autor, de acordo com a solicitação deste às fls. 84 destes autos. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 027/2020 

Institui a Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva no 

Estado de Santa Catarina e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva no Estado de 

Santa Catarina (PPAIAE/SC), que promoverá o ordenamento, o fomento e a fiscalização da pesca, com objetivo de 

alcançar, de forma sustentável, o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos que a exercem, de suas 

comunidades tradicionais, bem como a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 2º São princípios da PPAIAE/SC: 

I – a sustentabilidade social, econômica, ambiental e cultural na exploração dos recursos pesqueiros; 

II – a gestão compartilhada do uso dos recursos pesqueiros, com a participação das comunidades locais, de 

instituições governamentais e não governamentais; 

III – a cidadania e equidade social; 

IV – a igualdade entre homens e mulheres e a garantia de direitos sociais às mulheres; 

V – a inter-relação do conhecimento empírico e científico; e 

VI – o respeito à dignidade do profissional de atividades pesqueiras. 

Art. 3º São diretrizes inerentes à PPAIAE/SC: 

I – a valorização do pescador e da indústria pesqueira; 

II – o planejamento e ordenamento do território pesqueiro catarinense, compreendido nas águas continentais 

definidas pela linha de base; 

III – a otimização da pesca, em harmonia com a prática do turismo ordenado e sustentável e a conservação 

do meio ambiente e da biodiversidade; 

IV – a estruturação das cadeias produtivas; e 

V – os mecanismos participativos e de controle social. 

Art. 4º São objetivos do PPAIAE/SC: 

I – estimular a organização social de pescadores e da indústria pesqueira; 

II – melhorar a qualidade de vida das comunidades pesqueiras, fortalecendo a pesca como um todo e 

estimulando a geração de emprego e renda, como forma de reduzir as desigualdades regionais e sociais; 

III – potencializar de forma sustentável a produção pesqueira; 

IV – garantir a segurança alimentar das comunidades pesqueiras; 

V – qualificar e modernizar as cadeias produtivas; 

VI – assegurar os direitos dos pescadores, já conquistados; 

VII – desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, conservação e recuperação dos recursos 

pesqueiros e da biodiversidade aquática; 

VIII – fomentar e apoiar práticas sustentáveis; 

IX – fortalecer as entidades sociais, os conselhos, as instituições e órgãos estaduais relacionados à pesca; 

X – constituir base de dados georreferenciada e garantir o acesso público e contínuo às informações 

relativas à pesca; e 

XI – reconhecer e difundir a cultura e o conhecimento das comunidades pesqueiras. 
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CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5º São instrumentos da PPAIAE/SC: 

I – a gestão compartilhada; 

II – a certificação de produtos de manejo comunitário da pesca; 

III – a certificação de produtos sustentáveis; 

IV – o ordenamento pesqueiro; 

V – a educação básica, profissionalizante e ambiental; 

VI – o sistema de informação e estatística pesqueira; 

VII – o zoneamento pesqueiro; 

VIII – os incentivos por serviços ambientais; 

IX – as unidades de conservação; 

X – os acordos locais; 

XI – a pesquisa e inovação; 

XII – o monitoramento pesqueiro; e 

XIII – o desenvolvimento tecnológico. 

CAPÍTULO IV 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 6º Ficam assim definidos para efeitos desta Lei: 

I – pesca: toda operação, ação ou ato tendente a extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar 

recursos pesqueiros; 

II – pesca científica: é a exercida unicamente com fins de pesquisa por instituições ou pessoas devidamente 

habilitadas para esse fim; 

III – modalidade de pesca: processo ou forma de extração, coleta ou captura de recursos pesqueiros 

realizados em conformidade com as características estruturais e operacionais da embarcação de pesca e seus 

equipamentos, assim como dos petrechos empregados nas operações de pesca; 

IV – pesca comercial: aquela praticada com fins comerciais; 

V – pesca profissional artesanal: aquela praticada diretamente por pescador profissional, de forma autônoma 

ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, desembarcado ou 

podendo utilizar embarcações com Arqueação Bruta (AB) menor ou igual a 20 (vinte), sendo neste último caso exigido que: 

a) as embarcações dessa natureza deverão utilizar mapa de bordo; 

b) toda embarcação artesanal poderá navegar com limite de até 6 (seis) tripulantes a bordo, devendo utilizar 

equipamento de comunicação eficaz; e 

c) a carga e a descarga das embarcações artesanais podem ser realizadas em qualquer local da faixa de areia; 

VI – pesca comercial industrial: aquela praticada por pessoa física ou jurídica, envolvendo pescadores profissionais, 

empregados ou em regime de parceria por cotas-parte, utilizando embarcações com AB de pequeno, médio ou grande porte; 

VII – pesca amadora ou esportiva: aquela praticada por brasileiros ou estrangeiros com a finalidade 

exclusiva de lazer, turismo ou desporto, sendo exigido que: 

a) a embarcação utilizada para atividades dessa natureza deverá ser licenciada ou autorizada especialmente 

para esporte e recreio; e 

b) a pesca simples, com utilização de linhas de mão, anzóis, puçá, caniço simples, caniço, molinete ou 

carretilha, iscas naturais ou artificiais, é isenta de qualquer documentação; 

VIII – colônia de pescadores: entidade de classe, de categoria sindical, com jurisdição na base territorial do 

Município, congregando os pescadores profissionais artesanais, com o objetivo de defender os direitos e interesses 

coletivos ou individuais da categoria, inclusive questões de natureza judicial ou administrativa; 

IX – produtos pesqueiros: peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios oriundos da pesca; 
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X – pescado: produtos pesqueiros destinados ao consumo; 

XI – iscas vivas: organismos aquáticos vivos utilizados como isca na pesca de anzol; 

XII – peixe ornamental: organismos aquáticos vivos utilizados para fins ornamentais e de aquariofilia; 

XIII – comerciante de pescado: pessoa jurídica que transporta e comercializa o pescado originário da 

pesca profissional; 

XIV – comerciante de isca viva aquática: empresa que comercializa organismos aquáticos vivos como 

iscas para a pesca; 

XV – comerciante de peixes ornamentais: pessoa jurídica que comercializa organismos aquáticos vivos para 

fins de aquariofilia e ornamentação; e 

XVI – atividade pesqueira: ato de pré-captura, captura, pós-captura, transporte, beneficiamento, 

armazenamento, extensão, pesquisa e comercialização dos recursos pesqueiros, executado por pessoas físicas ou 

jurídicas que, para os efeitos desta Lei, assim considerados: 

a) pré-captura: preparo da embarcação, dos petrechos de pesca e dos mantimentos para o período de pesca; 

b) captura: a execução da atividade a bordo da embarcação e/ou por meio da pesca desembarcada; e 

c) pós-captura: a ação ou ato de manipulação, processamento, limpeza e comercialização do produto. 

CAPÍTULO V 

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 7º São premissas do ordenamento territorial na PPAIAE/SC: 

I – apoiar o planejamento comunitário no ordenamento do uso e da ocupação do solo, por meio do 

zoneamento econômico-ecológico; 

II – garantir às comunidades pesqueiras tradicionais a posse e a fixação nas áreas já ocupadas; 

III – garantir a proteção dos manguezais, das lagoas costeiras e das nascentes; 

IV – constituir unidades de conservação em áreas de relevante importância pesqueira; 

V – propor a criação de unidades de conservação em áreas de relevante importância pesqueira; 

VI – garantir a gestão compartilhada dos recursos naturais; e 

VII – promover o ordenamento por bacias hidrográficas e região costeira. 

Art. 8º O ordenamento pesqueiro observará: 

I – as demais atividades econômicas desenvolvidas e a conservação do meio ambiente e da biodiversidade local; 

II – o princípio da sustentabilidade do recurso pesqueiro e a obtenção de melhores resultados econômicos e sociais; 

III – os períodos de defeso; 

IV – as áreas interditadas ou de reservas; e 

V – a capacidade de suporte dos ambientes. 

Art. 9º Respeitando as áreas de conservação impostas por legislação federal, estadual e municipal e seus 

limites, o pescador poderá realizar o fundeio da embarcação, utilizando o local como refúgio contra mar agitado, 

tempestade, baixa visibilidade ou de qualquer fenômeno natural que exponha a perigo a embarcação e seus tripulantes. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÃO SOBRE A PESCA 

Art. 10. Fica criado o Sistema Estadual de Informação sobre a Pesca (SEIP), instrumento de gestão responsável 

pela organização, integração, compartilhamento e disponibilização de informação acerca das ações públicas e privadas relacionadas 

à pesca, a ser gerido pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O SEIP servirá como fonte de captação de dados e promoção do cadastramento dos 

pescadores do Estado de Santa Catarina. 

Art. 11. São princípios básicos para o funcionamento do SEIP: 

I – a descentralização na obtenção de dados e informações; 

II – a coordenação unificada; 

III – o acesso público aos dados e informações; e 

IV – a linguagem acessível e de fácil compreensão. 
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Art. 12. O SEIP tem os seguintes objetivos: 

I – constituir e manter atualizada uma base de dados georreferenciada do território pesqueiro, bem como seu 

zoneamento, mapas, cadastros socioeconômicos e produtividade; 

II – subsidiar o monitoramento e a avaliação de processos, resultados e impactos; 

III – subsidiar as decisões relativas à PPAIAE/SC e à gestão do segmento; e 

IV – fornecer dados para pesquisa, programas, projetos e ações voltadas ao desenvolvimento sustentável da 

pesca e das atividades pesqueiras. 

CAPÍTULO VII 

DAS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA 

Art. 13. Fica instituído o Conselho Estadual da Pesca (CEPESCA), órgão paritário, com sede no 

Município de Florianópolis, responsável pela execução da Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial, Amadora 

ou Esportiva no Estado de Santa Catarina. 

Art. 14. O CEPESCA constitui-se órgão deliberativo, responsável pelo assessoramento do Poder Executivo na 

formulação da PPAIAE/SC e será composto por 21 (vinte e um) conselheiros, representando os seguintes órgãos e organizações: 

I – Secretário de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR); 

II – 1 (um) representante delegado pelo Presidente da Comissão de Pesca e Aquicultura da Assembleia 

Legislativa de Santa Catarina; 

III – 1 (um) representante da Agência de Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina (SANTUR); 

IV – 1 (um) representante do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA/SC); 

V – 1 (um) representante do Ministério Público Estadual de Santa Catarina (MPSC); 

VI – 1 (um) representante da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI); 

VII – 1 (um) representante da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC); 

VIII – 2 (dois) representantes das colônias de pescadores delegados pela Federação dos Pescadores do 

Estado de Santa Catarina (FEPESC); 

IX – 1 (um) representante dos dirigentes da pesca industrial, a ser delegado pelo Sindicato dos Armadores e 

das Indústrias da Pesca de Itajaí e Região (SINDIPI); 

X – 2 (dois) representantes do setor empresarial da pesca industrial, sendo um dos armadores de pesca e 

outro das indústrias, a serem delegados pelo (SINDIPI); 

XI – 1 (um) representante dos trabalhadores empregados da pesca industrial, a ser delegado pelo Sindicato 

dos Trabalhadores nas Empresas de Pesca de Santa Catarina (SITRAPESCA); 

XII – 2 (dois) representantes do setor empresarial de turismo de pesca, sendo um de cada bacia 

hidrográfica, a serem indicados pela Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC); 

XIII – 1 (um) representante do setor empresarial de turismo de pesca, a ser indicado pela Federação das 

Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC); 

XIV – 1 (um) representante da Secretaria Nacional da Pesca do Governo Federal; 

XV – 1 (um) representante do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); 

XVI – 1 (um) representante da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI); 

XVII – 1 (um) representante de uma organização não governamental cuja área de atuação seja em prol da 

defesa dos interesses dos pescadores profissionais no Estado do Santa Catarina; e 

XVIII – 1 (uma) representante do grupo de mulheres pescadoras do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º O CEPESCA será instalado com a posse de seus membros, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 

após a publicação desta Lei. 

§ 2º Os representantes não governamentais serão escolhidos mediante realização de audiência pública, a 

qual deliberará, por maioria simples, dos representantes governamentais indicados pelos órgãos públicos competentes. 
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§ 3º O CEPESCA definirá câmaras setoriais de apoio ao desenvolvimento dos seus trabalhos. 

Art. 15. Ao CEPESCA compete: 

I – propor normas e diretrizes relativas à PPAIAE/SC e ao ordenamento pesqueiro nas águas continentais; 

II – deliberar sobre os assuntos relativos à pesca que lhe forem submetidos pela SAR; 

III – vetar o emprego, geral ou em zona determinada, das modalidades e aparelhos de pesca, resguardadas 

as determinações de legislação federal; 

IV – vetar o emprego, geral ou em zona determinada, das modalidades e aparelhos de pesca, e propor a 

aplicação de multas a serem revertidas ao CEPESCA, resguardadas as determinações de legislação federal; 

V – estabelecer medidas visando à permissão da pesca de subsistência durante o período de interdição da 

atividade pesqueira, resguardadas as determinações de legislação federal; e 

VI – regulamentar a criação de um departamento interno que julgue os recursos interpostos contra a 

aplicação das penalidades previstas no inciso V. 

Art. 16. O Presidente do CEPESCA será escolhido entre os seus pares, conforme regimento interno, 

cabendo à SAR prestar apoio administrativo e fornecer os recursos necessários para o seu funcionamento. 

Art. 17. As normas relativas à organização e ao funcionamento do CEPESCA serão estabelecidas em 

regulamento próprio. 

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

Art. 18. A SAR é o órgão executor da PPAIAE/SC e entidade pública responsável pela gestão e manejo 

sustentável dos recursos pesqueiros nas águas continentais internas no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Fica a SAR encarregada de administrar e prover o novo SEIP. 

Art. 19. São instrumentos de gestão da SAR, entre outros atribuídos pela Lei Complementar nº 741, de 12 de 

junho de 2019, conforme segue: 

I – o licenciamento e as autorizações das atividades disciplinadas nesta Lei em parceria com o IMA/SC; 

II – o sistema de controle e monitoramento das atividades pesqueiras; 

III – a fiscalização da pesca e o ordenamento pesqueiro; 

IV – o cadastro geral das atividades pesqueiras no Estado de Santa Catarina; e 

V – as normas de ordenamento pesqueiro, estaduais e nacionais. 

CAPÍTULO IX 

DA PESQUISA 

Art. 20. Cabe ao Poder Público Estadual em relação à pesquisa na PPAIAE/SC: 

I – promover a inter-relação do conhecimento científico e empírico; 

II – fomentar o financiamento de pesquisa; 

III – ampliar o acesso das comunidades pesqueiras tradicionais ao conhecimento científico; 

IV – promover e incentivar a realização de pesquisa por organismos públicos especializados, universidades 

e por pessoas físicas ou jurídicas do setor privado; 

V – reorganizar estudos por meio de pesquisa científica, apontando as espécies marinhas do Território de 

Santa Catarina ameaçadas de extinção; 

VI – definir, em legislação, qual será a metodologia utilizada para criação da lista de espécies marinhas 

ameaçadas de extinção no Território de Santa Catarina; 

VII – apoiar a execução de pesquisas científicas sobre a biologia das espécies e a avaliação dos estoques, 

para subsidiar o planejamento pesqueiro; e 

VIII – promover o novo cadastramento dos pescadores do Estado de Santa Catarina, por meio de sistema 

informatizado, na forma do art. 10, em parceria com o Poder Público Federal. 
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CAPÍTULO X 

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

Art. 21. Cabe à EPAGRI, empresa pública do Governo do Estado, com a participação do segmento 

pesqueiro, a concepção e a coordenação da assistência técnica e extensão pesqueira para a implementação do Plano 

Estadual de Assistência Técnica e Extensão da Pesca. 

Art. 22. A assistência técnica e a extensão voltada aos pescadores serão prestadas visando aos seguintes objetivos: 

I – colaborar na elaboração e execução dos projetos; 

II – promover abordagens metodológicas que sejam participativas e fortalecer iniciativas educacionais 

orientadas para pesca profissional artesanal; 

III – contribuir para a melhoria da renda, eficiência do setor pesqueiro e a segurança alimentar, para a 

manutenção e geração de postos de trabalho, em condições compatíveis com o equilíbrio ambiental e com os valores 

socioculturais das comunidades envolvidas; 

IV – incentivar a formação e consolidação de processos organizacionais participativos que, além de criarem 

melhores formas de competitividade, sejam geradores de laços de solidariedade e fortaleçam a capacidade de intervenção 

coletiva dos atores sociais como protagonistas dos processos de desenvolvimento pesqueiro sustentável; 

V – contribuir na orientação dos processos organizativos e de capacitação de jovens e de mulheres do setor 

pesqueiro, considerando suas especificidades socioculturais; 

VI – promover a valorização do conhecimento e do saber local e apoiar os pescadores artesanais, no 

resgate de saberes capazes de servir como pilar para ações transformadoras; 

VII – orientar a construção e condução de sistemas produtivos e estratégias de desenvolvimento pesqueiro 

sustentável, norteados pelos princípios ecossistêmicos; 

VIII – fortalecer a articulação do CEPESCA com as instituições de ensino e pesquisa, buscando a formação 

de redes, fóruns regionais, territoriais e/ou outras formas de integração que assegurem a participação dos pescadores e de 

suas organizações; 

IX – difundir, capacitar e aplicar tecnologias ambientalmente amigáveis, para a otimização do uso e manejo 

sustentável dos recursos naturais; e 

X – apoiar o cadastramento único do Poder Público Federal para obtenção de licenciamento pesqueiro. 

CAPÍTULO XI 

DA MULHER PESCADORA 

Art. 23. É responsabilidade do Poder Público Estadual o apoio ao desenvolvimento das atividades 

desenvolvidas pelas mulheres pescadoras. 

Art. 24. Considera-se pescadora profissional aquela que exerce a atividade de pesca profissional, de forma 

autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, podendo 

atuar de forma desembarcada ou utilizar embarcação de pesca com AB menor ou igual a 20 (vinte). 

Art. 25. Cabe ao Poder Público Estadual estimular a criação de cooperativas ou associações de pescadoras 

com vistas a estimular, por intermédio da participação coletiva, o desenvolvimento da atividade pesqueira. 

Art. 26. Compete ao Poder Público Estadual: 

I – priorizar o apoio creditício às atividades das pescadoras; 

II – priorizar a construção de creches em regiões que atendam as famílias de pescadores; 

III – promover a saúde das trabalhadoras, por meio de: 

a) aquisição de equipamentos de proteção que mitiguem os efeitos da exposição às condições 

insalubres de trabalho; e 
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b) ações de vigilância à saúde, com a avaliação de riscos ocupacionais; 

IV – estimular o desenvolvimento da capacitação da mão de obra por meio de cursos profissionalizantes 

desenvolvidos pela extensão pesqueira; 

V – promover a valorização da trabalhadora, por meio da aquisição e distribuição de equipamentos que 

facilitem o beneficiamento do pescado, com o fim de agregar valor à produção; 

VI – promover anualmente o encontro estadual da mulher pescadora artesanal; e 

VII – apoiar as mulheres pescadoras na montagem de unidades de beneficiamento do pescado, de forma 

associativa, com o fim de agregar valor à produção. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27. Na primeira composição da mesa diretora do CEPESCA, a presidência será exercida pelo Secretário 

da SAR, pelo período de 6 (seis) meses, quando deverá ser eleito o presidente, nos termos do art. 14, § 1º. 

Art. 28. O Poder Executivo Estadual estabelecerá o zoneamento de pesca no Estado, com vistas ao seu 

ordenamento e sustentabilidade, dentro da abrangência geográfica de sua competência. 

Parágrafo único. O zoneamento de que trata o caput será definido mediante estudo técnico com a 

participação das entidades representativas de classe, com base na sustentabilidade da pesca, na capacidade de suporte 

dos ambientes e nos aspectos culturais, acadêmicos, turísticos, econômicos e/ou ambientais. 

Art. 29. Aplicam-se subsidiariamente ao disposto nesta Lei as diretrizes da Lei federal nº 11.959, de 29 

de junho de 2009. 

Art. 30. As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias consignadas no Orçamento Estadual. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Fica revogada a Lei nº 10.383, de 15 de abril de 1997. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 28 de julho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0033.0/2019 

O § 1° do art. 1º do Projeto de Lei nº 0033.0/2019 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1  ........................................................................................................................................  

§ 1° Para fins desta Lei, entende-se por pescado fresco os peixes, crustáceos, anfíbios, répteis, ouriços da 

classe de organismos pertencentes ao filo echinodermata, e outros animais aquáticos usados na alimentação humana." 

 ...................................................................................................................................................  

Sala da Comissão, 

João Amin 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da Emenda Modificativa que ora apresento é suprimir do § 1° do PL 0033.0/2019, dentre os 

animais aquáticos abrangidos pela norma pretendida, a espécie dos moluscos e resumir, no caso do filo echinodermata, à 

classe dos ouriços, e outros animais aquáticos utilizados na alimentação humana. 

Assim, solicito o apoio dos demais Pares à aprovação da Emenda Modificativa em tela. 

João Amin 

Deputado Estadual 
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Emenda Supressiva ao Projeto nº 0033.0/2019 

Fica suprimido o Art. 3º. 

Justificativa 

A obrigatoriedade de registro de restaurantes junto ao SIE/CIDASC afastará os restaurantes da aquisição 

de produtos artesanais - exatamente aquilo que se busca promover. É de se destacar também que a atividade de 

manuseio de alimentos já está sujeita ao controle fiscalizatório da vigilância sanitária. 

Sala das Sessões, 22 de julho de 2019. 

Bruno Souza 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 033/2019 

Dispõe sobre a aquisição, por restaurantes e estabelecimentos congêneres, de 

pescado fresco diretamente dos pescadores artesanais e aquicultores. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica facultado aos restaurantes e estabelecimentos congêneres adquirirem pescado fresco 

diretamente dos pescadores artesanais e aquicultores, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por pescado fresco os peixes, crustáceos, anfíbios, répteis, ouriços da 

classe de organismos pertencentes ao filo echinodermata, e outros animais aquáticos usados na alimentação humana. 

§ 2º O pescado fresco a que se refere o caput deste artigo somente poderá sofrer processo de conservação 

por ação de gelo ou método de efeito similar e deverá ser mantido íntegro, sem qualquer tipo de manipulação. 

Art. 2º Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º desta Lei devem manter área exclusiva, anexa ou 

contígua, para a recepção e manipulação do pescado, bem como pessoa capacitada para essa finalidade. 

Art. 3º O pescado somente poderá ser utilizado na elaboração de pratos servidos no próprio 

estabelecimento. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 29 de julho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 0277/2020 

Na Redação Final do Projeto de Lei nº 0277/2020 proceda-se, no art. 2º, as seguintes alterações: 

Onde se lê: “Art. 2º  ...................................................................................................................  

a)  ...............................................................................................................................................  

b) ...............................................................................................................................................  

§ 1º ..., o valor e o cronograma de repasses dos recursos descritos na alínea ‘a’ deste artigo. 

§ 2º ..., com o plano de ação e o cronograma de repasses dos recursos descritos nos programas descritos 

na alínea ‘b’ deste artigo.” 

Leia-se: “Art. 2º  .........................................................................................................................  

I –  ..............................................................................................................................................  

II  ............................................................................................................................................... ” 

§ 1º ..., o valor e o cronograma de repasses dos recursos descritos no inciso I deste artigo. 

§ 2º ..., com o plano de ação e o cronograma de repasses dos recursos descritos nos programas descritos 

no inciso II deste artigo.” 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 28 de julho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem por objetivo adequar a Redação Final do Projeto de Lei nº 

0277/2020 ao que pretendia o autor, de acordo com a solicitação às fls. destes autos, bem como a adequação à Lei 

Complementar nº 589, de 2013, que “Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece 

outras providências”. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 277/2020 

Dispõe sobre o Programa Energia é Saúde e Inclusão Social (PESIS), e adota outras 

providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º O Programa Energia é Saúde e Inclusão Social (PESIS) se constitui na aplicação dos repasses 

financeiros dos dividendos e juros sobre capital próprio que o Estado de Santa Catarina recebe anualmente das Centrais 

Elétricas de Santa Catarina S.A. (CELESC) de forma integral e direta nas áreas de saúde e esporte. 

Art. 2º Os recursos financeiros serão alocados da seguinte forma: 

I – 70% (setenta por cento) dos recursos deverão ser aplicados em repasses financeiros para os hospitais 

municipais e filantrópicos visando o pagamento de suas faturas de energia elétrica, aquisição de equipamentos médicos e 

hospitalares ou reforma de estrutura física; 

II – 30% (trinta por cento) dos recursos deverão ser transferidos para a Fundação Catarinense de Esporte 

(FESPORTE) para aplicação obrigatória em programa intersetorial de esporte e lazer em instalações esportivas e espaços 

públicos dos Municípios catarinenses, tendo em vista a promoção da saúde, a inclusão social, a redução e a prevenção da 

violência, e programa de infraestrutura física voltada à inclusão esportiva das pessoas com deficiência. 

§ 1º A Secretaria de Estado da Fazenda em conjunto com a Secretaria de Estado da Saúde deverá publicar 

portaria, até o último dia útil de março, com o nome dos hospitais municipais e filantrópicos, o valor e o cronograma de 

repasses dos recursos descritos no inciso I deste artigo. 

§ 2º A Fundação Catarinense de Esporte (FESPORTE) deverá publicar portaria, até o último dia útil de março, com 

o plano de ação e o cronograma de repasses dos recursos descritos nos programas descritos no inciso II deste artigo. 

Art. 3º O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Fazenda, abrirá rubrica e subação 

específica na lei orçamentária anual para os dividendos e juros sobre capital próprio que recebe das Centrais Elétricas de 

Santa Catarina S.A. (CELESC). 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 28 de julho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 188/2021 

Denomina Professora Vânia Maria Vanzin Casanova o Centro de Eventos do Município 

de Santiago do Sul. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica denominado Professora Vânia Maria Vanzin Casanova o Centro de Eventos do Município de 

Santiago do Sul. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 28 de julho de 2021. 

Deputado MILTON HOBUS 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

–––– * * * –––– 
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